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APRESENTAÇAO 

O Conselho Distrital, na Primeira República Mineira, é um dos as- 
suntos menos conhecidos dos interessados nos problemas políticos. 

Teve uma existência muito curta: de 1892 a 1903. 

Foi resultado do exacerbado sentido de descentraIizaçáo politica que 
presidiu a formação das instituições da Velha República. Autonomia não 
somente para os Municípios, mas para os Distritos, com sua personalidade 
jurídica, seus conselhos, seus orçamentos, sua vida própria. 
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Os Conselhos Distritais existiram, funcionaram, extinguiram-se, Deles 
há informações esparsas em atas de assembléias municipais, em monogra- 
fias histbricas, em jornais da Irpoca. Fontes primeias, praticamente in& 
tem. As atas desapareceram. Os arquivos municipais, As vezes até das ci- 
dades tradicionais, são, quase sempre, desorganizados; por isso, inacessíveis 
aos pesquisadores. 

O que fizemos, portanto, nesta monografia, foi compilar material e s  
parso, aqui e ali, para uma tentativa de apresentação do Canseiho Distrital, 
na Velha República mineira; as razões do seu aparecimento, as dificuldades 
de sua existência e os motivos de sua extinçáa. 

O Conselho Distrital inseriu-se no contexto global da Primeira Repú- 
blica, em que predominou o chamado idealismo uthpico. 

O federalismo de inspiração norte-americana não podia vingar na es- 
trutura poiitica e social da Brasil, naquela fase histbrica. 

Acreditamos que Minas Gerais tenha sido mais republicana que a 
maioria dos Estados da Federação. 

O Conselho Distrital foi uma das expressões do seu extremado repu- 
blicanismo. 

Uma institui~ão que pode ter sido Útil, como experihcia, mas inexe 
qüível dentro da realidade sociol6gica brasileira. 

c= 1 
Os Conselhos 

O Conselho Distrital foi uma instituição poiítica, da Velha Repúbiica, 
em Minas, que teve uma exist6ncia efemera, pois durou de 1892 a 1903. A 
sua origem esth ligada ii ideologia da Primeira República, que pretendeu 
dar ao poder politico uma descentralizaqáo completa, outorgando autono- 
mia aos próprios lugarejos, à vida local, atravbs dessas rninic8maras, m s -  
tituidas de três conselheiros, que deliberavam sobre os problemas de suas 
pequenas comunidades, 

Antes de entrar no caso concreto dessa antiga instituição polftica mi- 
neira, convbm lembrar que as assembléias locais são muito antigas; em 
Roma, na Grbcia, os cidadãos da aristocracia reuniam-se na praça pfiblica 
para votar leis e escolher magistrados. Em Portugal, havia os concelhos 
municipais, desde longa data. Notese que o termo grafava-se com c (mn- 
cslho, do latim concllium, que, segundo os melhores dicionaristas, signifi- 
cava assembléia ou reunião). Levando-se em conta o termo correfato eri- 
panhol concejo, a palavra concelho significava uma assemblbia de viziiihos 
que, ao rebate de um sino, se reuniam para tratar de um assunto de inte 
resse da comunidade. (I) Em Portugal, como nota o dicionarista MORAIS, o 
concelho era uma circunscrição territorial ou o Municipio. (2) A funçso 

( I) Didonulo Crftbo Etho&bo & Ir Isriga, Gliitdlrno, M&d, 19% 
( 2) MORAIS Str,VA, dntdafo de - Gisdb D M o  d, M- Vol. m. 

M E U U 3  esclarece que o aomüiu foi, inicialmente, e admmbW~ da plebe, em 
contraposlção ao aamhh, de nobma, isto em Roms. (M- Etpmdglqw 
de 1P ungne Lmtillc, Paris, 19511. 



política dos concelhos era muito grande - segundo o historiador PINHEIRO 
CHAGAS - pois eles, representando o povo, lutavam contra os abusos da 
nobreza e do clero. O povo conquistou a liberdade com sacrificias, contri- 
buindo para os cofres reais; os encargos militares eram dos Rilunicipios; 
o alcaide era, praticamente, o comandante da fortaleza; os membros dos 
connelhos tinham a maior autoridade. Textualmente, diz PINHEIRO CHA- 
GAS: 

"Os concelhos portugueses do séciilo XIV não queriam que o rei 
lanqasse o país nos azzres das empresas bélicas sem assentimento 
dos representantes da nação." (9 

No Brasil, a tradição do governo local vem desde os primeiros tempos 
da CoIÔnia. O Governo metropolitano sempre recomendava aos governa- 
dores respeitarem as decisões das Câmaras. Diz ROCHA PORilBO: 

"Os membros das corporações eram eleitos anualmente entre os 
"homens bons" da terra, espécie de nobreza constituída eni classe, 
e muito ciosa dos seus privilégios. Quem náo fosse fidalgo não 
podia exercer a vereança. A Câmara era constituída de um ou 
dois juízes ordinários, dois ou mais vereadores, um procurador e 
um sindico. O numero de vereadores dependia da importância do 
Município, e cada um deles tomava funções especiais." (') 

Para a composição das Câmaras concorria a comunidade local. Geral- 
mente, os potentados tinham meios de atirar aos ombros dos pequenos e 
desvalidos os rigores dos impostos, sobretudo as taxações especiais e ex- 
cepcionais. (9 

Vê-se que a participação do povo nos iieghcios locais, sendo costume 
antigo, vem-se alterando através dos anos. A autonamja municipal, na Re- 
pública Brasileira, parece ter mais inspiração norte-americana que propria- 
mente portuguesa. Segundo MAC DONALD, a autonomia municipal, nos 
Estados Unidos, começou, realmente, a partir de 1875, no Missouri, cuja 
nova constituição dispôs sobre a autonomia IocaI. Estabeleceu que toda 
cidade com população superior a 100 mil habitantes podia organizar o 
prbprio poder municipal. Isso se aplicou, de imediato, à cidade de São Luís, 
que, em menos de um ano, elaborou a sua constituigão e a fez aprovar pelo 
povo. (e) 

Era, portanto, o principio do federalismo aplicado aos priiprios Muni- 
cípios. Entre nós, embora o processo fosse diferente, vamos ver que as 
comunidades queriam ter ampla autonomia no trato de seus negócios. 

( 3) CHAGAS, Manuel Púiheiro - História de Portugal, 3.a edição, I Vol., Lisboa. 1899, 
pkgs. 443 e segs. ALEXhM3R.E -0 dedica toda um volume de sua História 
de Portugd aos concelhos; diz ele: "O ooncilinm dos documentos b&rbaros (conceilo, 
concelho, concejo) O vocAbuio com que frequentes iFezes, no tempo do Império, 
se designavam as grBmios populares, O complexo de habitantes de um povoado, de 
um distrito e atk de uma província". Obra cit., Casa Bertrand, s /d ,  Vol. IV, 5.a ed., 
P&, 50. 

4) ROCHA POMBO, Jose Francisco - História do Brasil, Benjamin de Ag-uila - 
Editor, Vol. V, s/d, pág. 393. 

( 5) Idem, a%. 476. 
C I?) MAC a Q N D ,  Austin F. - Gobiemo y Administración MunfcípaI - Fondo de 

Cultura Econ6mica, 1959, phg. 64, 



Embora escrito com r, o termo conselho, ai4m de significar uma ad- 
vertencia que se dirige a algubm, tem a sentido da assembl&a de pessoas 
que se re6nem para deliberar sobre assunta de interesse comum. Os an- 
tigos reis tinham brgãos de assessoramento, que eram chamados de Con- 
selhos de Estado. No tempo de Roma, os Municipios contavam com um 
Senado, chamado ordem ou túrin, pelo prazo de um ano, que tinha a fuação 
de administrar as cidades, as quais não tendo a população de origem ra- 
mana, tinham, contudo, certos direitos e privilégios outorgados pelo h- 
pério, exceto na parte de justiça. C) 

A importância dos conselhos municipajs, no Brasil, é ressaltada por 
PEDRO CALMON: 

"O Brasil foi governado realmente, n8o pelo rei em Lisboa, nem 
pelo governador geral na Bahia, porbm pelas Câmaras Municipais 
nas vilas e cidades, pelos capitães-mczres ande existiam, e pelos 
chefes de famíiia nas suas despovoadas e vastas zonas de inau- 
êacia.'' 

Por isso, quando afirmamos ser a preocupação da autonomia local, na 
República, mais de inspiração norte-americana, queremos referir-nos a uma 
causa prdxima, dirfarnos, ideul&gica, pois é sobejamente conhecida a fun- 
ção do governo local nas fases histbricas anteriores. 

Como estamos tratando, especialmente, do Conselho Distrital, convbm 
Iembrar que o termo distrito significa uma subdivisão territorial ou ad- 
ministrativa, tendo o sentido, pois, de parte de um todo. Vê-se que, pela 
pr6pria etimologia, o Distrito não tem vida própria, podendo ser cornpa- 
rada a um saWite que gravita em torno de M planeta. (P) 

A comparação é pertinente: nos primeiros anos da Repfiblica, a auto- 
nomia municipal, em Minas, trctnsformou, realmente, os Municípios em 
federações de Distritos. A autonomia distrital foi colocada em tais termos 
que, 21s vezes, os sathlítes, os Distritos, queriam sair da 6rbita dos planetas, 
para terem vida autbnoma, ou para gravitarem em torno de outros Muni- 
cipios. Era comum os conselhas distritais solicitarem ao governo o seu da+ 
ligamento de um Município e sua vhculat$io a outro, quando não a com- 
pleta emancipação. 

A verdade 6 que, nos primeiros anos, a saber, até 1903, quando se 
extinguiram os conseíhos distritais, a autonomia municipal, em Minas, foi 
mais propriamente uma autonomia distritd. 

7)  Grond DIctloPiuirs UPI-1 h 5 Sih& - fgK)m - 1869 - IV Vd., w. 
972. 
Segundo MORhT8, aonseiho vem de codUa, o quai, por sus vez, de aoaml nnms 
dado ao# primeiros nwdstmã~ da Rwibiics Romana; do verbo oonalq que si$- 
niilca: reunir para deliberar. Obra dt. C W A B  A- d g n r :  Woantho bs 
DiatrlW 00- ~ O n S l l l t l ~ O ,  ddtfv6. que #r ~ d 8  de aado M b ,  pPre 
supedtender nos wuutoii municigafs. orçamenWD'. Dlcdaaino br 
xhgua Portmm Vol. 9 Edltora Delts, 1870. 

I 8) Distrito - do lat. iuomutu6, recolhido, mW. "Demmaçb maia ou menu@ axteaso. 
que, com outras, subdivide uma prmhia, camwca ou paoaado, pite tadlltar a 
sua eidmW~W$~ e. governo." ESFAJSA-C- Val. XVILC, pQg. 1tU& 
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CAPÍTULO I1 
O Conselho bistrital na Constituinte 

O federalismo exacerbado foi a tônica da Primeira República, em Mí- 
nas, segundo o modelo norte-americano. Daí a preocupação dos legisladores 
em levar a autonomia at6 os Distritos. A organização municipal, depois do 
bicameralismo, foi o assunto que suscitou os maiores debates da Constituin- 
te Mineira de 1891. (10) 

O projeto de organização municipal, enviado ao Congresso Estadual 
pelo Governo, encontrou, de imediato, a hostilidade dos republicanos ra- 
dicais, visceralmente federalistas. Um deles, o Deputado OLINTO DE MA- 
GALHAES, propôs que o Estado de Minas Gerais fosse dividido em cantões, 
B maneira sulça. Dizia um dispositivo desse original projeto: 

"Art. 20 - O Estado de Minas Gerais será dividido em tantos 
cantões autbnomos, quantos uma lei especial determinar, e com 
eles formará uma união politica e administrativa, organizando, de 
acordo com as disposições desta Constituisão, a União Cantoral 
Mineira." el) 

I? evídente que essa pulverização do Estado em cantões não foi aceita 
pelos constituintes. Mas o Senador e futuro Presidente do Estado, SILVIA- 
NO BRANDAO, acoimou o projeto de centralizador; dizia ele que, para 
haver autonomia municipal, era preciso aumentar as fontes de renda locais. 
O maior defensor da autonomia distrital foi o Senador CARLOS FEFtRETRA 
ALVES, que ofereceu emenda ao projeto inicial, nestes termos: 

"Os Municfpios organizar-se-ão de forma que aos Distritos fique 
assegurada a sua administração, em tudo quanto diz respeito ao 
seu peculiar interesse. Lei ordinária regulará a matéria." (I2) 

CARLOS ALVES achava que a federalismo só podia realmente existir 
através do governo local. Por isso, afirmou ele: 

"O meu interesse, tomando parte na discussão da primeira cons- 
tituição, 6 especialmente defender a vida local. 56 pode haver 
verdadeira federaçáo no dia em que o Municfpio for independente 
e autdnomo." (I3) 

(10) Vide nossa monografis O Smado Mineh, C&p. M - O 8enado e a Organiza& 
Munlclpal, edição da "Revbta de I n i a m  Leglslatfva", na0 51, 1976. p-. 1W/314; 
t m M m  o artlgo de nossa autorla - O DMriia na Primeh Rqnlbiica Minelra, 
"Revista de IIUormaçBo Lzgislativa". Brasffla, aP 49, Ano =i, 1976, págs. 99/lOB. 

112) Anais, Idem, pág. 101. 

(13) Anris, idem - p8g. 91. O Senador CLIRLOS ALVES em m&dlcu, forma- 
do no Rio de Janeiro, em 1875. JOAQUIM DUTRII, que sucedeu a ele no Senado 
mineiro, convidou-o para cllnlcar em 890 João Nepomuceno. All foi vereador, em 
1B82, c m  a Criação do Municiplo. FoI oleputado b ASSmbleia Provincial. Aderlu h 
RepiZbUca e se notabilizou pela exageraüa mesa da autcrnamia distrftal. Segundo 
DWTRA, foi um verdadeiro patrbrca (Annfs do Scaado Mineiro, 1896. sessão de 
18-6-98). 
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Mais adiante, justificava a sua proposiçáo: 
"Digo que ofereso uma emenda concedendo ao Distrito de paz 
completa administração local; o Distrito ter8 seu conselho com- 
posto de três cidadãos eleitos pelo povo para servir de mediador 
entre os interesses da população e o Município. Lá está o cemit& 
rio, o embelezamento das povoa(ões, a hgua pothvel, a viação pB 
blica, a instrução primária, e compreendem os nobres congressis- 
tas que sáo coisas todas peculiares ao Distrito." p4) 

CARLOS ALVES encontrou apoio no Senador CAMILO DE BRITO, ju- 
rista e figura de grande prestfgio político. C-O reforçou a idbia da 
autonomia distrital: 

"E preciso que os habitantes do Distrito tenham a iniciativa de 
decretação das taxas, dos melhoramentos e de todas as medidas 
que forem de seu peculiar interesse. Não basta a liberdade politi- 
ca, 6 mais necessário que se mantenha o direito de reunião, de 
associação e de petição." Fn) 

Na Constituinte, a criação do Conselho Distrital não foi um problema 
tranqiiiio; mesmo os que defendiam a autonomia municipal nem sempre 
concordavam em que ela se estendesse afé os Distritos. Entre eles, o Depu- 
tado INACIO MLURTA, que fez longo discurso na sessão de 30 de maio de 
1891, dias antes, portanto, da promulgação da Constituicáo Mineira. Dizia 
ele que a autonomia municipal constituía a pedra angular do regime demo- 
crático e que os Municípios brasileiros careciam de liberdade. Textualmente: 

"As municipalidades, em nosso Pais, têm sido uma verdadeira 
ilusão; elas não têm existido, pois que não têm passado de meras 
chancelarias transmissoras do poder centrd." ('6) 

Apesar disso, não via INACIO MURTA nenhuma utilidade na criação 
dos conselhos distritais. Afirmou: 

"Estou de acordo com muitas das opiniões emitidas por esse no- 
bre congressista (referia-se a Silviano Brandão), especialmente so- 
bre a criação das assembléias municipais e conselhos distritais, 
que, penso, nenhuma utilidade prfitica trarão aos Municipios, pelo 
contrário, serão para eles um verdadeiro trambolho." (") 

Logo apbs, na mesma sess20, o Senador O S  ALVES voltou à car- 
ga, em defesa da autonomia distrital. O certo é que, depois de discussões, 
emendas, debates, o texto constitucional estabeleceu o seguinte dispositivo: 

(14) Amima idem, pág. 103 - EessBo de 6-5-91. 

(15) ma, p&g. 91. O Senador CAMILO DE BRmú teve o mais h g o  mandato do 
Senado mineiro, a saber, desde a Constituinte de 1891 8th W quando faleceu,  ao^ 
82 anos. Fonnou-se pela Faculdade de Direito de I3Ho Paulo e foi fundador e lente 
da Faculdade de Dlrelto de Minaa. Qrande -mo, datado de ctútura humanlsts, 
foi. sem davida, a maior figura do Senado estadual. (Vide nossa mmograiia O 
SProdo iühdm, Cap. X i i i ;  "Revista drr Fwuidade de Dlwlto': iKem6ria -rim 
1958, @g. 140.) 

(16) M, idcm - Se- de 30-5-91 - &. 334. 

(17) h m b  p8g. 336. 
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"Art. 74 - O território do Estado, para sua administração, será 
dividido em Municípios e Distritos, sem prejuízo de outras divi- 
sões que as conveniências publicas aconselharem." (I8) 

Mais adiante, no art. 77, a Constituição fala nos Conselhos Distritajs: 
"O julgamento das contas das Câmaras Municipais e dos Canse- 
lhos Distritais será feito por uma assembléia, que lei ordinária 
regulará, da qual farão parte os vereadores, membros dos Conse- 
lhos Distritais e igual número de cidadãos residentes no Municí- 
pio, e que pagarem maior soma de impostos municipais, convoca- 
dos pelo Presidente da Câmara." 

Desse modo, o constituinte mineiro de  1891 abriu o caminho para a 
autonomia distrital, consoante o principio federalista que dominava a men- 
talidade politica da época. 

CAPITULO III 
O Conselho Distrital na lei ordinhria 

Com 89 artigos, o projeto sobre organizalã0 municipal entrou no Se- 
nado mineiro em julho de 1891, tendo levado o número 1. A Comissão 
Mista (Senado e Câmara dos Deputados). encarregada de elaborá-lo, era 
constituída de Silviano Brandão, Adalberto Ferraz, Xavier da Veiga e Davi 
Campista. A autonomia do Distrito, com a criação dos conselhos locais, foi 
o tema principal dos debates. CARLOS ALVES elogiou o projeto; SILVIA- 
NO BRANDA0 considerou-o a carta de alforria dos Municípios. E afirmou: 
"Não há Estado nenhum que tenha organização municipal tão livre como 
a nossa." (I9) 

SILVIANO disse que a Constituição criou, implicitamente, os Conselhos 
Distritais, o que pressupunha a existência dos Distritos. 

Levantou-se, contudo, a voz dos Senadores CAMILO DE BRITO e MEL 
L 0  FRANCO, afirmando que o projeto era inconstitucional, pois estava ino- 
vando, em vez de ficar nos limites da Lei Magna do Estado. 

Dizia MELLO FRANCO: 
"O Distrito, compreendido e criado, como foi pela comissão, é 
uma criação política, e uma criação politica que não pode ser de- 
rivada da Constituição, porque não organizou mais esse novo e 
embrionário poder." (2n) 

Para M E U 0  FRANCO, o projeto de organização municipal era incom- 
patível com a realidade social brasileira, por outorgar excessiva liberdade 
aos Municípios; por isso mesmo, "inaplicavel ao estado atual de nossa civi- 
lização, e este é, a meu ver, o seu maior defeito". (21) 

(18) 0 bitor encontra na DOCUMENTAÇAO - Anexo 1 - a parte da ConstituiçaU 
Mineira de 1891 que trata da organização municipal. 

(19) Anais do Senado - Anos de 1891 e 1892 - Tmprensa Oficial - 1911 - 2P edição, 
pág. 82. 

(20) Anais, idem, phg. 94. 
(21) Anais, idem - Sessáo de 17-7-1891. 
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E acrescentou de: "A nossa Constituição criou o Município libérrimo, 
admitindo até o eslangeiro tomar parte em seus aegkios." 

SEVIANO BRANDA0 disse que os Distritos não iriam legislar, mas 
simplesmente administrar., E explicou a sua posição: 

"Tínhamos dois caminhos a seguir: ou fazer do Distrito uma sim- 
ples dependência da administração municipal, como foi atb aqui, 
com o que nada se fazia de novo; ou então, dar-lhe uma certa vida, 
uma certa liberdade de ação, fazendo dele começar a administra- 
çáo do Estado, com o que satisfazia uma justfssha aspiração de- 
mocrática, levando a descentralização administrativa at8 onde podia 
ela razoavelmente chegar. preferimos o segundo caminho." (=) 

MELLO FRANCO continuou defendendo a inconstitucionalidade do 
projeto, porque, segundo ele, a organização distrital não estava estabeleci- 
da na Constituição, e, portanto, o legislador ordinário não podia crifi-la. 
Dizia ele: 

"Para que fosse o Distrito uma criação puramente administrativa, 
era preciso que não tivesse poder deliberativo e executivo inde- 
pendentes." 

Na discussão, AFONSO PENA afirmou que o Conselho Mtritai não 
contrariava a Constituição, mas não participava do entusiasmo de CARLOS 
ALVES pela autonomia local. Disse ele: 

"O honrado Senador, Sr. Carlos Alves, é otimista, ele pensa que 
em toda a parte hS o mesmo entusiasmo que S. Ex@ tem pelo g+ 
verno local. Este 6 o desideratum, mas n6s não tratamos de jogar 
com elementos que desejamos; temos de fazer o serviço, como se 
diz em linguagem vulgar, com a prata da casa." C5) 

AFONSO PENA era favorave1 à autonomia local e dizia que ela era 
um lema tanto dos republicanos como dos liberais, não sendo, portanto, 
uma bandeira exclusiva daqueles. Tomou parte ativa nas discussões que 
culminaram com a lei de organização municipal. Entretanto, além de C A R  
LOS ALVES, a figura que mais sobressaiu na discussão do projeto, atravbs 
de emendas, foi a de SILVLANO BRANDAO. Sintetizou ele a sua posigo 
com a frase: "O lema de minha bandeira tem sido sempre - auto~imia 
local". (28) 

(22) I d a  pág. 96. V W o  M&ins de MELU) FRANCO ua de Parmatu, onde naac8u 
em 1839. Foi semüor estadual desde 1881 atd U22, quando f a k e u  Foi um dob 
nomes meia expressivos da Primeira Repizbiía, em W; cspúito LI-, ind* 
pendente, dotado de grande cultura juridlca AFON80 ARIN08 biugmfou-O em 
Um Wdista da BepúbU61C 

(23, idem, pág. 2Zl - Be- de 1-8-91. 

(24) Idem, *. 98. 
(26) Idem, peã. 111. Em 1891, ao Isnw o seu íKmWa5te de candidat6, AlONW FENA 

fB. inseri& entra oii Itens de sus plataforma, s munícipai: A quiiPpio 
ü a s m t m l o i p ~ ~ o - L h a i ~ Q e t o d o a i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i i p u * s ~ I o r l o a S i  
ii atangb don homem bons do MimIafplo.. . Wde O Jomd ds Ouro Freto, 
de 10-1-lü9l. 

<3a, Ap*k fdam, r&?. m. 



Aprovado no Senado estadual, o projeto foi remetido à Câmara dos 
Deputados, onde teve tramitação rápida e tranquila. Nessa Casa, a palavra 
mais expressiva foi a do Deputado ILDEFONSO ALVIM, que já havia dis- 
cutido o assunto na Constituinte. ALVIM reconhecia o liberalismo do pro- 
jeto, mas criticou-o em vários pontos. Para ele, a lei ordinária estava criando 
tantas disposições para a organização municipal, que, praticamente, a con- 
tradizia. Vamos transcrever algumas observações de ALVIM na Câmara 
dos Deputados: 

"Quando em uma das sessões deste Congresso ofereci um substi- 
tutivo ao título relativo a organização municipal, eu disse que 
deveríamos proceder para com os Municípios do mesmo modo que 
a União procedeu para com os Estados. 

Deveríamos estabelecer apenas em nossa Constituição as teses 
gerais sob as quais organizar-se-iam os nossos Municípics e deixar 
essa organização a cada um deles, independente de qualquer lei 
ordinária reguladora do assunto, por isso que eu receiava qual- 
quer exorbitância por parte do legislador ordinário atentatória da 
autonomia municipal. 
Esse receio, Senhor Presidente, com grande mágoa o declaro, 
tornou-se para mim hoje em dura realidade. No projeto que dis- 
cutimos deu-se essa exarbitância, estabelecendo-se até disposições 
para completa organizacão distrital. 

Terá para isso competéncia o Congresso? Parece-me que não. 

A Constituição, em diversos artigos, procura garantir a autonomia 
municipal e essa autonomia burlou-se ou burlar-se-á, desde que 
sejam aprovadas todas as disposições do projeto, por isso que 
nele não se atende a diversidade de cirtunstilncias dos nossos Mu- 
nicípios e Distritos, principal meta dos partidários da autonomia 
ou do federalismo. 

Dá-se pelo projeto uma organização uniforme a todos os Municí- 
pios e Distritos do Estado, sem ao menos deixar-se cousa alguma 
nesse sentido para, por eles, ser feita. 
Será isto autonomia?! 
Autonomia para escolher onde não há o que escolher, mas sim 
que obedecer. 
Não há duvida alguma que as disposições do projeto são liberais; 
mas onde a garantia de permanência para essas disposições? 

Amanhã vir8 um outro Congresso que pense de modo diferente, 
e adeus organização municipal e distrital. 

Como disse, porém, Senhor Presidente, é isto o que noto de ina- 
ceitável no projeto: o querer firmar-se, exorbitando-se, essa com- 
petência para o Congresso." p7) 

(27) Anah da Câmara das Depiitaàoa do Estador da Mimta Gaais, 1m1, p&g. abS. 
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Uma emenda de iLDEFONS0 A L W  foi rejeitada. O que esse parla- 
mentar queria dizer talvez tenha sido mais bem caracterizado pdo Senador 
MELLO FRANCO, que tambbm combateu a uniformidade de organização 
municipal. A posição de ambos calcava-se no sistema histirico de organização 
municipal, segundo o qual os Municipios se formam organicamente atxavb 
da evoluçáo; seria o sistema anglo-germlnico. Os Municípios caracterizam- 
se, então, pela variedade e assimetria. Já no sistema francês, o legislador 
impõe uma organização uniforme a todos os Municípios. (26) 

MELLO FRANCO afirmou: 
"Não se pode, nem se deve criar um padrão uniforme para a ùrga- 
nização municipal, porque o legislador não cria o Munidpio; este 
preexiste e antecede A consagraçáo legal que o legidativo lhe qui- 
ser dar, e, como dizia Roger Coliard, a famíiia e o Municipio exis- 
tiram muito antes de os legisladores declararem a sua existencia 
legal". 

E, noutro ponto de seu discurso: "A uniformidade será a morte das 
municipalidades". (9 

Voltando ao Senado, o projeto teve a redação final. Foi sancionado e 
transformado na Lei nP 2, de 14 de setembro de 1891. Minas Gerais contava, 
assim, com a sua primeira lei de organização municipal republicana. 

A autonomia distrital 

Minuciosa e casuistica, a Lei no 2, sancionada por JOSE CESAR.IO DE FA- 
RIA ALVIM, ainda em Ouro Preto, em 1891. Continha 95 artigos, com grande 
desdobramento de parágrafos e incisos. Nela, predominou a preocupação do 
governo local, e este, sem dúvida, tinha como centro o Distrito. Por isso 6 
que, dizendo, na ementa, ser uma lei sobre organização municipal, começava 
por afirmar ser o Distrito a base da organização administrativa & Estado 
de Minas Gerais. Na verdade, porém, o Distrito não ficou sendo simples- 
mente uma divisão territorial, com autonomia administrativa, mas também 
com autonomia politica. A lei era dara, nesse sentido: o Distrito era uma 
pessoa jurídica, tanto como o Municipio. Mais claro, ainda, era o disposto 
no art. 30 da lei: As funçóss da Ciimara Municipal são drltkrativas a exb 

(28) Assim o pnbUcista FERNANDO ALBI 6inteth o assunto: "O &tema hfatblco 
ciuacterh-se pela persiskbda das velhas modalidades orgânicas mrgidss de modo 
espont&neo atravbs dos dcuios. Fundamentalmente, dominam no meema duas notes 
distintas: a variedade e a assimetria Não ~ 0 ~ 1 t h  uma fórmula h k a  de governo 
local, aplicável de modo uniforme a todas as divisões territoriais da mesma nature%&, 

distintas clPrsses de organismo8 de ~tmtura não coincidente, espalhaidns da 
modo Irregular por toda a superficie do Pais, com uma dL9tlnçBo multo pronuncia- 
da entre o meio urbes0 e o meio rural, aubnietmdo um e outro a tratamento dlstln- 
to." Sistema legal ou francês: "O Munfcfpio n b  r e m  aqul sobre uma be9s social 
e Jurldica de oar8,ter trsdlclonal, mas se amolda e normas fqxiorWw d l t W  pelo 
legislador." Dc*soho Miinidpai Comparndo del Mundo HbpbbO, A g W ,  1865, p- 
21 e seg. 

tag, Discur~o no Senado mineiro, em 5-6-1M. In O Estado db Garb, ouro P*, 
27-5-91, np f 68. 
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cutivas, e bem assim as do Conselho Distrital. No art. 34, a lei dizia: "As 
fun~ões  executivas do Conselho Distrital são exercidas pelo presidente do 
referido conselho, eleito pelo pclvo com voto cumulativo." Ora, se o Conse- 
lho Distrital tinha funções deliberativas, se o Dístrito era uma pessoa jurí- 
dica, se o Distrito tinha seu próprio orçamento, se os membros do Conselho 
Distrital eram eleitos pelo povo, parece não haver dúvida de que o Distrito 
era realmente autônomo na Velha República, em Minas. Nessa lei, havia 
um dispositivo que lembra os processos da democracia direta, da antiga 
Roma, quando os cidadãos se reuniam para deliberar sobre os assuntos de 
interesse da Cidade. A Assembléia Municipal, que se reunia na sede do Mu- 
nicípio, no dia 31 de janeiro de cada ano, constituía-se não somente dos ve- 
readores e membros dos Conselhos Distritais, como também de cidadãos 
residentes no Município que pagassem maior soma de impostos municipais, 
em numero igual aos dos vereadores e conselheiros distritais. Uma reminis- 
cência das assembléias dos "homens bons", dos tempos coloniais. 

Para que o leitor tenha uma idéia dessa autonomia distrital, nada me- 
lhor que a transcrição dos primeiros dispositivos da Lei no 2: 

"Art. I *  - O Distrito é a base da organização administrativa do 
Estado de Minas Gerais. 
§ lo  - O Distrito é a circunscrição territoriai que tem administra- 
ção própria, em tudo quanto respeita ao seu peculiar interesse. 
§ 29 - A sede do Distrito e a povoação em que houver um con- 
selho administrativo, criado pela Câmara Municipal. 
Art. 25, - O Município e a reunião de Distritos, formando outra 
circunscri~ão administrativa, com direitos, interesses e obrigações 
distintas; pode, porém, constar de um só Distrito. 
Parágrafo único - A sede do Município é a povoação nele eleva- 
da a categoria de vila ou cidade. 
Art. 39 - A criação de um Distrito depende das seguintes con- 
dições: 
19 - população não inferior a mil habitantes, ou renda liquida 
municipal de um conto de réis por ano; 
2a - terreno necessário para logradouro piiblico, a juizo da Câ- 
mara Municipal; 
38 - terreno decentemente fechado, nas imediaqões da povoa- 
ção, para cemitério público; 
4a - existência de edifícios públicos para casa do Conselho Dis- 
trital e de ínstrução pública primária. 
Art. 40 - A criação de um Município depende das seguintes con- 
dições: 
l a  - população não inferior a vinte mil habitantes; 
2i3 - existência de edifieios públicos para casa da Câmara Mu- 
nicipal e de instrução pública, com a capacidade e condições re- 
queridas para os fins a que são destinados. 
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Art. 59 - Cada Município não pode ter mais de 14 Distritos. 
Art. 69 - O Municipio e o Distrito terão receita e despesa db 
tintas. 
Art. 79 - 0 patrimbnio do Distrito não pode ser incorporado 
nos bens do Municfpio. 
Art. 89 - O Distrito e o Município são pessoas jurídicas para 
todos os efeitos que as leis determinarem. 
Art. 9 - Em cada Município haveri um Conseiho eleito pelo 
povo, com a denominação de Câmara Municipal. 
O conselho administrativo do Distrito tambbm ser8 eleito pelo 
povo e se denominari Conselho Distrital." 

Como se pode inferir da Lei n9 2, o Município era urna federação de 
Distritos, gozando estes de autonomia polftica e administrativa. A lei dis- 
punha que as contas dos Conselhos Distritais seriam discutidas em primei- 
ro lugar na Câmara Municipal. Também o sistema eleitoral estava e s t a b  
lecido nessa lei. AtravBs de suas comissões, a Câmara podia criar o "Esta- 
tuto" do Municipio, que equivalia, mais ou menos, a uma rniniconstitu5ção 
local. Mais adiante, veremos que alguns Municípios foram bastante ciosos 
dessa prerrogativa, diríamos wnstitucienal, e elaboraram estatutos com 
grande número de artigos, regulando, com pormenores, a vida poliuca e 
administrativa local. 

Entre as atribuições da CAmara Municipal figurava a de criar novos 
Distritos, suprimir os que julgasse desnecessários e at8 alterar divlas dos 
Distritos existentes; foi esse um dos aspectos da organização munidpal que 
acarretaram mais problemas na primeira fase da vida republicana minei- 
ra. (80) 

c A P m  v 
Atribuições do Conselho 

Plenamente configurada a autonomia do Distrito na Lei nP 2, de 14 
de setembro de 1891: tinha o seu conselho deliberativo - o Conselho Db 
trital; contava com o agente executivo dislital, à semelhança do agente 
executivo municipal; contava com o seu prbprio patrimhio; tratava de 
tudo quanto se relacionasse com o iriteresse local, dentro do territdrio do 
Distrito. 

Assim sendo, a Lei ng 2 estabeleceu, nos artigos 54, 55 e 56 os dispo- 
sitivos referentes is atribuigóes do Conselho Distritai, sob o título de Da 
Administração Distrital. E, no capitulo I, vinha a ementa - Governo Ew= 
n8mico do Distrito. 

Tratando-se de assunto capital para a compreensão desta monografia, 
o leitor precisa conhecer essas atribuições do Conselho, através do texto 

(30) Oleitm ~ ~ U ~ A Q A O - ~ S ~ ~ J ~ ~ ~ - M & & V ~ ~ & I ~  n P 3  W- 
cementes B Qgeslpac&o Munidp4 do art, 10 r0 ut. 9. &euar de srtenaas e 
minudasae, d h-te s leitura d e f m  tiiawitiws, paba nem m m9 o slatsnu 
eieitorai vigente naquela époc& 



legal. (::I) Entretanto, não deixa de ser Útil chamar a atenção para certos 
aspectos da lei, que mostram ter sido, efetivamente. a Velha República Mi- 
neira uma república distritalista, de acentuado sabor local. 

Um dos aspectos mais interessantes da lei, evidenciando a autonomia 
distrital, era a raculdade concedida ao Distrito de criar taxas. O orçamento 
municipal compreendia os orçamentos dos Distritos, mas estes eram elabo- 
rados pelos Conselhos Distritais. A renda distrital podia ser aplicada se- 
gundo deliberação do Conselho, mas - frisava a lei - contanto que seja em 
misteres do interesse do Distrito. 

Para executar as deliberações do Conselho, havia o agente executivo 
distrital, cuja competência, também. era minuciosamente estabelecida no 
texto lezal. 

Como os Municípios, os Distritos podiam elaborar e ter os seus pro- 
prios estatutos, que eram regimentos para regular as suas reuniões e ses- 
sões. 

Como o Município passou a ser um mini-Estado, a semelhança dos 
Estados-Membros da Federação, era comum terem as Câmaras um Regi- 
mento minucioso, com dezenas de artisos, ou, i s  vezes, até uma ou duas 
centenas de incisos, como se fossem. efetivamente, espécies de constituiç8es 
em tamanho reduzido. 

Pequenos Municípios, verdadeiros lugarejos, elaboravam longos Regi- 
mentos ou Estatutos, geralmente publicadcis no órgão oficial do Estado, o 
Minas Gerais, em jornais locais ou etn folhetos. 4 parte referente aos 
Conselhos Distritais ficava ncrmalmente iaseiida no Regimento Municipal. 

O Regimento de Santa Quitéria (atual Esmeraldas), de 1902, era longo 
e minucioso; nele, a parte referente aos Distritos era co!lstituida de 20 
artigos, do art. 102 ao art. 122. P2) 

De modo geral, os Regimentos Municipais reproduziam os dispositivos 
da Lei no 2, mas podia haver regulan~entaçâo de aspectos peculiares da 
vida local. (""i 

A autonomia era tão g r a ~ d e  qiie os Estatutos municipais arrogavam-se 
o direito de legislar s3bre Direito Penal. O Estatuto de Oliveira, nesse sen- 
tido, dispunha: 

"Art. 3 - As infrações serão punidas com multas pecriniárias até 
a quantia de cem mil réis, e pena de prisão até o máximo de oito 
dias." v4) 

(31) O leitor encontra na DOCUMENTACAO - Anexo 3 - os dispasitivos da Lei na0 2 
concernentes As atribuições do Conselho Distrital. 

(32) O leitor encontrara na DOCUMEblTAÇAO - Anexo 4 - uma parte do Regimento 
de Santa Quitéria, regulamentando os Distritos e seus Conselhos. 

(33) O Estatuto da Câmara Municipal de Oliveira continha 142 artigos e foi publicado 
na Gaeeta de Minas, órgão local, de 8-10-1893. 

134) LJ3I.S E RESOLUÇOES da Câmara Municipal de Oliveira - Typografia Uuzinger, 
Rio, 1898 - Resoiuçáo n.* 13, 1898 (Eçtatuto Municipal). A Constituição Mineira de 
1891 dava cobertura a essas punições de caráter penal. 
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A autonomia distrital era cerceada pela Câmara Municipal, à qual 
pertenciam também os conselheiros distritais. O Conselho tinha a função 
de zelar pela boa aplicação das decisões da Câmara, no Ambito do Distrito, 
assim como prestar contas, anualmente, i Assembl6ia Municipal. Isso, em 
teoria, porque, na realidade política da época, havia muito arbitrio e des- 
mando dos administradores locais. 

Se a autonomia distrital achou,  em muitos lugares, as disputas locais, 
não se pode negar que trouxe benefícios aos lugarejos. Em 1953, o autor 
desta rnonogra£ia escreveu uma pequena histbria de Carmo da Mata e en- 
controu, por acaso, algumas páginas dos orçamentos do Conselho Distrital 
que ali existiu. Era aquela cidade, entáo, em fins do século XE,  pratica- 
mente, uma aldeia, e não propriamente um Distrito, no sentido exato da 
configuração politica e jurldica hodierna. Pertencia a Oliveira e teve o seu 
Conselho Distritál. Vamos transcrever o que encontramos sobre o Conselho 
Distrital carmense: 

"CONSELHO DISTRLTAL - O Conselho Distrital, cujas atas não 
tivemos oportunidade ainda de ver (se é que ainda existem), deve 
ter sido instalado em 1896, conforme depreendernos dos livros de 
orçamentos. Teve como Presidente o Sr. Cel. Olinto Ferreira Diniz 
e Tesoureiro o Sr. José AntBnio Ferreira. O primeiro orçamento 
refere-se ao ano de 1897, sendo que a receita foi de 10 contos e 
470 mil e 350 réis e a despesa de 10 contos 680 mil e 830 r&. 

O secretário do Conselho era o Sr. Francisco da Silva Rios, que 
também zelava pela água. O imposto predial desse exercicio foi de 
204 mil e 600 réis. No orçamento de 99, há uma verba de 454 mil 
réis gasta com a abertura da Rua Cruzeiro. Entre as despesas re- 
ferentes a 1898, há as feitas com a estrada de Oliveira, no valor 
de 60 mil réis." P6) 

Encontramos, nos orçamentos do Conselho Distrital carmense, verbas 
para consertos nos serviços d'água potável, assim como para a manutenção 
de chafarizes publicas, pois as penas d'água particulares eram poucas. Ao 
contrário do que escrevemos, em 1953, o Conselho Distrital carineme foi 
instalado antes de 1896, pois na Gazeta de Minas, de Oliveira, de 1892, 
já encontramos resultados de eleições de conselheiros, naquela localidade, 
tendo sido eleitos os cidadãos Baldoho Bernardes Pacheco, Manoel AntB- 
nio da Silva e Ten. João Jacinto Pereira. (a6) 

Os problemas da autonomia 
A euforia do Estado de Direito deslocou-se para o plano municipal; os 

regimentos das Carnaras eram verdadeiras constituições. 

(35) N E M ,  Bllveira - Aibam de Cpnno da Mata, 1963, pág. 16. Quando r-va esta 
p e g q w  sobre Conseho MsMtal, o autar envldou esforços para ver se encontmva as 
atas do ConselhU daquela. clãade, mas n8o conseguiu. 

(36) Gazeta de Minas - Oliveira - 7-2-1892. 



O Estatuto da Câmara Municipal de Caxambu continha 246 artigos e 
foi aprovado em 1902. (3i) 

A Câmara de Santa Quitéria (atual Esmeraldas) aprovou, também em 
1902, o seu minucioso Estatuto, com 166 artigos. O mais interessante e 
surpreendente, nesse Município, foi a aprovação de um Código Penal Muni- 
cipal, com 127 artigos, Muito mais pretensioso que um Código de Posturas, 
esse curioso código continha dispositivos até mesmo d e  detenção, como se 
o legislativo municipal tivesse competência para legislar sobre o direito 
substantivo penal. Sendo muito extenso, mas muito expressivo do espírito 
niunicipalista da época, vamos mostrar ao leitor alguns de seus curiosos 
dispositivos. Assim, no capítulo relativo as penas, estabelecia ele: 

"Art. 64 - AS iilfrações serão punidas, multa até 100$000, prisão 
simples até 15 dias, ou ambas conforme a gravidade da culpa. 

Art. 79 - O produto das multas será recolhido ao cofre do Muni- 
cípio, de acordo com a lei municipal. 

Art. 80 - A pena de prisão poderá, a requerimento do infrator, 
ser comutada na razão de 3$333 por dia." (3s) 

Havia, nesse Código Penal Municipal, ate normas que seriam hoje 
enquadradas no Código de Trânsito, assim como dispunham esses artigos: 

"Art. 107 - Transitar a cavalo por sobre os passeios, multa de 
I0$000 e o dobro na reincidência. 

Art. 708 - Depositar carro ou carroça nas ruas, praças ou becos, 
em lugar diferente do designado para esse fim pela Câmara, multa 
de 15$000 e o dobro na reincidência." P3) 

As dissensões oriundas das lutas dos grupos locais multiplicaram-se. 
Segundo relata o historiador de Abaeté, a primeira Câmara republicana, 
ali instalada, entrou em crise com um ano e tanto de funcionamento; vários 
vereadores renunciaram. (40) 

Em Passos, houve, também na primeira Câmara republicana, renúncia 
de vários vereadores. 

(37) Minas Gerais, de 6-12-1902. n.O 309. 

(38) Lei n.O 3, de 14 de abril de 1902, de Banta Quitéria, publicada no Minas Gerais 
de 10-6-1902, n.O 148. Ementa: Aprova o C4digo Penal Municipal. Agente executivo 
municipal, Francisco Xavier Ferreira Falhares. 

(39) Santa QuiMría (Esmeraldas) e uma pequena cidade que fíca a 40 quildmetros de 
Belo Horizonte. A freguesia foi criada em 1832. O Município, desmembrado de 
Sabara, foi criado em 1401 e instalado em 2-1-1902. Na &oca a que nos referimos, 
era simplesmente um lugarejo de aspecta inteiramente rUra2. (Enciclopédia das Mu- 
nicípios Brasileiros, 1959, X X V  V0l.) 

(40) OLIVEIRA, J& Alves de - SIistÓria de Abaeté - Imprensa Oficial - 1970, pag. 
195. 

(41) NORONHA, Dr. Washington Alvaro de - História de Passos - 1969 - 2.O Vol.. 
pág. 439. 
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Habitantes de um Distrito pediam para serem transferidos para outro 
Municipio; Conselhos Distritais requeriam emancipação; surgiam problemas 
de divisas entre Distritos e Municípios. 

Os casos relativos a essas pendengas eram numerosos. Os Anris do 
kgislativo Mineiro e a imprensa da bpoca estão repletos de problemas 
desse teor. Para exemplificar, citemos o dos moradores de São João Evan- 
gelista do Peçanha, que pediam a mudança da sede municipal para aquela 
Localidade; no mesmo Municipio, o Conselho Distrital de Santa Maria de 
São Félix pedia à Ciimara dos Deputados a sua autonomia, argüindo ter 
condições para a emancipação. 

Todos os problemas acabavam desembocando no Poder Legisiativo; 
leis e mais leis eram votadas, anulando decisões das Câmaras Municipais. 
Um desses casos, colhido nos Anais do Senado, mostra esse brgão anulando 
um ato da Câmara Municipal de Santa Luzia, relativo ao Distrito de Pedro 
Leopoldo. ( I8)  

Com alguns anos de experiência, os legisladores mineiros viram terem 
incorrido num idealismo incompatlvei com a realidade brasileira. O Senador 
M E U 0  FRANCO tivera razão, em 1891, em afirmar que o povo ainda es- 
tava imaturo para uma abertura tão grande do federalismo. No plano 
local, o que havia eram as lutas dos clãs, dos grupos familiares, dos chefetes 
e dos "coronéist,; essas lutas degeneravam, não raro, em atrocidades. O 
mais comum, porém, era o empreguismo, a nomeação de delegados e pro- 
fessoras, a perseguição a funcionarios públicos, o nepotismo. O governo 
central estava seguro, porque se apoiava no PRM - o Partido Republicano 
Mineiro - que funcionava como Partido Único, como um rolo compressor. 
Em cada lugar, o Partido era representado pela facção dominante. O chefe 
vitorioso apoiava o Palácio da Liberdade, e vice-versa. As eleições eram, 
quase sempre, fraudulentas, e os políticos sentiam a necessidade de uma 
mudança. 

A autonomia municipal, em Minas, naquela fase republicana, com 
essa pretensão de legislar até sobre Direito Penal, ensejou episbdios curio- 
sos, como o que ocorreu em Poços de Caldas. O historiador MARIO MOURAO 
narra: 

"Na sessão de 4 de maio desse ano (1895), a minoria composta 
dos vereadores Faria Lobato e Luis Loiola protestava contra o im- 
posto de um conto de réis por cada clube de jogo, dizendo que a 
Cgmara não podia legislar de encontro ao Código Penal, e que 
aqui10 era antes um vergonhoso barato e não um imposto." ("1 

Também em Poços de Caldas, como ocorreu em muitos Municipios, 
toda a Camara renunciou, em novembro de 1901. Naquele ano, a situação 
- - 

142) Minas G e r a  de 10-8-1901. 
(43) A& do Senuio 1ILinenro - Ano de 1902 - Sessão de 19-8-1902. O leitor encontca 

na DOCUMENTAÇÃO - Anexo 5 - e ~ ç á o  desse w. 
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financeira do Município era precarissima, a ponto de os vereadores redu- 
zirem os honorários do próprio Agente Executivo. (9 

Um dos casos mais sérios e rumorosos de disputas locais foi o que 
ocorreu nos Últimos dias do ano de 1899, em Carangola. AqueIe Município 
da Mata mineira foi palco de verdadeiras cenas de selvageria, tiroteios, fuzi- 
laria, com uma dezena de mortos e inuitos feridos. Disso nos dão noticia 
dois apaixonados panfletos publicados logo após os sangrentos aconteci- 
mentos, que tiveram grande repercussão naqueles dias. Num opúsculo, da- 
tado de 1900, em que o autor se oculta sob as iniciais de J . A . V . ,  narram-se 
as terríveis lutas, os tremendos tiroteios entre os partidários do governo 
e os da oposição. Houve inquérito, inquirição de testemunhas, mostrando 
que, em Carangola, no crepúsculo do século XIX. as pugnas republicanas 
assumirem aspectos dramáticos. ("9 

O outro panfleto é de autoria do chefe político JOAO BAPTISTA MAR- 
TINS, que ataca a política do Presidmte SILVIANO BRANDAO, afirmando 
ter sido este o respnnsável pelas lutas que se desenroIaram em Carangola, 
em 99. Textualmente: 

"A maschorca sanguinária dc 26 de dezembro, que a muitos se 
afigura uma colisão improvicada. foi  o lance mais inçolente de 
um vasto plano de agressão pacientemente resolvida por amigos 
do governo para o fim de eliminar adversários leais. . . " (Li) 

O panfletario diz que houve uma dezena de homicídios praticados por 
elementos do governo, chamados !elo autor de "assassinos, estupradores, 
moedeiros falsos". Foi uma verdadeira guerra em miniatura. 

CAPITULO VI1 
Supressiia dor Conselhos 

Os legisladores mineiros viram que os desmandoç da politicagem local 
atingiam proporções alarmantes, estudados num sistema elejtoral que faci- 
litava a corrupção. Mas, para mudar o sistema, era preciso alterar a Cons- 
tituição Estadual. E isso foi feito. A Lei nQ 5 ,  de 14 de agosto de 1903, 
entre outros dispositivos, estabeleceu o seguinte: 

"Art. 80 - Compete exclusivamente ao Congressr, Legislativo do 
Estado a criação de Distritos administrativos e de paz, bem como 
a fixaçáo de  seus limites, ficando revogada a competência respec- 
tiva das municipalidades. 
Art. 99 - Das leis, decisões e atos das Câmaras Municipais, cnn- 
trários a Constituição e As leis, havera recurso para o Poder Le- 
gislativo e para o Poder Judiciario." (j8) 

(45) Idem, pág. 46. 

(46) CoüecçAo de Diversos Artigos - Por J. A .  V. - Carangola - 1900 - 78 pQs. - 
Arquivo Público Mineiro. 

(47) MARTINS. João Baptísta - A S91[~horca de Carangok - Artigos publ lcad~ no 
Jornal do POVO - Cataguazes - 1900 - 62 pkgs. - Arquivo Piiblico Mineiro. 

(48) Minas Gerais, de 14-8-1903, nP 190. 
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Antes disso, entretanto, já havia entrado na Ciimara dos Deputados 
um projeto do Deputado F. VALLADARES, com apenas quatro artigos, cujo 
objeto era a supressão dos Conselhos Distritais, O deputado, entre outras 
considerações, dizia: 

"Em meu projeto, Sr. Presidente, traduzindo as aspirações popu- 
lares e necessidades momentosas, eu condenso os reclamos gerais 
da opinião pública que tiveram eco na brilhante mensagem do ilus- 
tre Presidente do Estado, que lembra ao Poder Legidativo a con- 
veniencia de amortecer as lutas politicas nos Municipios, melho- 
rando ao mesmo tempo sua administração!' (9 

Mais adiante, o Deputado VALLADARES afirmava: 
"Tudo serenará. Não mais presenciaremos, Sr. Presidente, excessos 
conden6veis pela passe do poder municipal - excessos que tanta 
tristeza provocam nas almas bem formadas." 

Náo seria este o projeto que iria extinguir os Conselhos Distritais. Os 
legisladores queriam mais do que isso; de uma só vez, pretendiam, tambhm, 
alterar as normas do sistema eleitoral. Em 16 de julho de 1903, entra no 
Senado mineiro um projeto do Senador RIBEIRO DE OLIVEIRA, com apenas 
12 artigos, em que o autor propunha a supressão dos Conselhos, mas não se 
referia ao problema eleitoral. Em sua justificativa, dizia o Senador RIBEIRO 
DE OWVEIRA: 

"E verdade, Sr. Presidente, que, pelo projeto, ficam suprimidos 
os Conseihos Distritais; mas, apesar disto, não desaparece com- 
pletamente a autonomia distrital; porquanto o Distrito continua 
a eleger o seu vereador especial e este naturalmente velará pelos 
interesses da circunscrição que o elegeu." pl) 

A essa altura, a opinião dominante era pela mudança do regime muni- 
cipal, mesmo por parte de muitos que tinham ardorosamente defendido a 
autonomia do Município nos começos da Republica. Entre eles, o Senador 
CAMIUO DE BRITO, que afirmou: 

"Há muito tempo se impunha a reforma de alguns artigos da Cons- 
tituição, feita no periodo da efervescência das idéias democrfiticas, 
período em que o Distrito adquiriu qualidades de pessoa jurídica, 
dizendo todos, na linguagem da época, que ele era a c&ula de 
nossa organização política. Hoje, porém, reconhecemos que o Dis- 
trito, tal como se acha, prejudica a vida do Município, . ." $9 

O projeto do Senador RIBEIRO, que tomou o número 204, sofreu mui- 
tas emendas, entre as quais todo um capitulo referente ao aIistamento elei- 
toral. Após rápida tramitação, o projeto converteu-se na Lei n9 373, de 17 
de setembro de 1903, sancionada pelo Presidente FRANCISCO SALES. 

(a) A n a i s  da Câmara daa Deputados do Estado de Minas Gerais - Ano de 1903, Ws- 
são de 8-7-1903, pág. 88. 

(Sü) Idem, idem. 
(51) Ilnoin do Sendo Mincdro - Ano de 1903 - % S ~ O  de 16-8-1903, *. 49. 
tS2) Riiam Gerais, de 23-8-1903. 



A Lei no 373 estabeleceu: 
"Art. l *  - 13 da exclusiva competência do Congresso a criação, 
supressão e desmembramento de Distritos, assim como a mudança 
da sede. 
Art. 29 - Ficam extintos os Coi~selhos Distritais a que s e  refere 
o final do art. 90 cia Lei n? 2, de 14 de setembro de 1891." 

Encerrava-se, assim, uma experigncia meteórica da Primeira Repiíblica, 
em Minas. Com a supressão dus Conselhos Distritais, com as restrições ao 
regime municipal, esperavam os legisladores resolver cs problemas da poli- 
ticagem local. LI supressão dos Conselhos Distritais não resolveu totalmente 
os problemas; de certo modo, atenuou-os e os transportou para a área do 
Legislativo Estadual, que se transformou numa espécie de tribunal para 
resolver os litígios que vinham do âmbito dos blunicípios. Seja como for, 
o certo c que a supressao da autonon~ia dístrital foi o fini melancó1ico de 
uma experiência de idealistas, empolgados com o federalismo norte-ameri- 
cano. 

CAPITULO VIII 

A Assembléia Municipal 

Nos primórdios da vida republicaria, a preocupaçáo de tornar efetiva a 
participzçáo popular na política e na admiriistração local, levou o l e g i s l a d ~  
a estabelecer iia lei de organização municipal a AssemKéia Municipal. Era 
constituída dos vereadores gerais (eleitos por todo o ~~lunicípio), vereadores 
especiais (eleitos pelos Distritos e componentes dos Conselhos Distritais) e 
contribuintes (os cidadãos que pagavam mais impostos). A pri-izipal função 
da Assembléia Municipal, que se instalava no dia 31 de janeiro de cada ano, 
era tomar contas da Câmara Municipal e dos Conselhos Distritais. Tam- 
bém de acordo com a lei vigente, os recursos apresentados a Assembléia 
tinham de subir à apreciação dc> Congresso Estadual. O Poder Legislativo, 
antes de dar posse aos eleitos, contava com uma comissão destinada a 
examinar a lisura das eleições, o que. r,a prática, costumava provocar sérios 
atritos na área municipal. 

Pesquisando o arquivo da Prefeitura de Sabará, encontrzmos um pito- 
resco incidente narrado pelo secretário da primeira Asse!nbléia Municipal, 
Instalada em 30 de maio de 1893, sob a presidência do Sr. JACINTO DIAS e 
com o comparecimento de 54 membros. Não foram prestadas contas dos 
Conselhos Distritais, porque estes, até aquela data, não tinham sido orga- 
nizadas. VaIe transcrever uma parte da ata, quando se narra a impugnação 
de um vereador por um elemento das galerias: 

"Mandando o Presidente fazer a chamada dos membros presentes 
convidando-os a votarem em listas de 3 nomes para a referida com- 
missão, (referia-se à comissãlo de c~ntas ) ,  quai?do foi chamado o 
vereador Dr. Carlindo dos Santos Pinto, eleito pelo Districto da 
Lapa, já empossado e em exercício, partiu das galerias um grito 
estridente de Bent3 Epaminondas: ''Protesto! O Dr. Carlindo 
não p3de tomar asçeato porque sua eleição e nulla, conforme já 
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reconheceu a commissão de legislação do Congresso Mineiro". O 
Presidente da Assemblbia ponderou ao interruptor das trabalhos 
que, não fazendo elle parte da assemblhia, não podia involver-se 
na discussão e determinou ao secretário que prosseguisse na cha- 
mada. 
Então o mesmo protestante gritou repetidas vezes: "Não consinto 
que tome assento o Dr. Carlindo porque não é vereador" - sendo 
acompanhado n'este rompimento ameaçador por diversos indiví- 
duos das galerias. Então, em vista do tumulto que levantavam, o 
Presidente da Assembléia reclamou do delegado de policia, que se 
achava presente, que usando de sua autoridade mantivesse a or- 
dem perturbada pela manifestação ameaçadora do protestante e das 
galerias. O mesmo delegado declarou que não podia impedir que 
falassem, que tomaria parte se "pegassem a unhas". Em vista do 
que, para evitar conflicto, interrompendo-se a chamada, o presi- 
dente officiou ao honrado Dr. Juiz de Direito da Comarca pedindo 
seu comparecimento afim de que, pela força moral de que dispõe 
como primeira autoridade da Comarca, e p d o  respeito que lhe é 
devido por sua conducta civil e moral, na ausencia da intervençáo 
da policia para manutenção da ordem, propositalmente perturbada, 
viesse presenciar as occurrencias e por seus conselhos acalmar a 
agitação do protestante e seus auxiliares." Ca) 

Não é necesário prosseguir na transcrição, pois aí o leitor tomaria 
conhecimento da presença do juiz, de um discurso insultuoso de um dos 
vereadores B Assembléia e mais confusões. O epi~bdio, em si, evidencia 
que, efetivamente, os legisladores constituintes de 91 foram muito idealistas 
ao estabelecer a plena autonomia municipal e distrital. O Pais náo tinha 
estrutura para essa abertura tão grande. Pelo que pudemos ver nas atas 
das Assembléias Municipais de Sabará, dos primeiros anos da República, 
tambCm a escolha dos chamados contribuintes sempre dava motivos a dispu- 
tas e impugnações. Outro ponto digno de registro B que nem sempre os 
Conselhos Distritais se interessavam pela gestão das negdcios locais. Mas 
a atividade legislativa, naquela época, era grande: havia as Assemblbias 
Municipais, as reuniões ordinárias e extraordinárias das Câmaras, havia as 
reuniões dos Conselhos Distritais, um mundo de resoluç8es, prestações de 
contas, indicações e requerimentos. 

Para os cidadãos, na época, a Assembléia Municipal, que funcionava 
como uma espbcie de Tribunal de Contas, era considerada uma grande con- 
quista democrática, uma aita expressão da vida republicana. (s$) 

Consideravam os politicos que a Assembléia Municipal era a autentica 
participação dci povo na fiscalizaçáo do emprego do dinheiro público e na 
soIuçáo dos proEemas locais. Por isso 6 que, geralmente, as assembléias 

(83) Livro de Atas &a Assembléia Munioipal de S a b d  - Sessão de 30-5-1893. Arquivo 
da Prefeitura de Gabar&. 

(54) O leitor encontra na DOCUMENTAÇAO - Anexo 6 - o notici&rio de uma. A%- 
semblefa Municipal de Campo Belo, onde se v6 @ instftui~8o tratrrda a~ com expm- 
a s  Iiricar;. 

- 
296 R. Inf. legisl. Brosilici a. 15 n. 58 ebr./lun. 1976 



eram numerosas; o historiador de Curvelo informa que a Assembléia Mu- 
nicipal contava ali com quase uma centena de membros. v:) 

O Município de Juiz de Fora, com 13 Distritos, em 1892. tinha uma 
Assembléia constituída de 108 membros, assim distribuídos: 15 vereado- 
res gerais, 39 Conselheiros Distritais e 54 maiores contribuintes. (") 

As lutas dos clas locais desvirtuavam os bons propósitos dessa repre- 
sentação. Não havendo justiça eleitoral. os problemas municipais desagua- 
vam na Poder Legislativo estadual. Em 1893, houve uma tremenda celeu- 
ma em Sabará, porque a Câmara Municipal entendeu de excluir o vereador 
BENTO EPAMINONDAS, em vista de haver faltado a várias sessões. Na 
Câmara dos Deputados, o Deputado BERNARDINO DE LIMA tratou do 
assunto e considerou a exclusão como ilegal. (j7) 

No Senado estadual. o Senador JOSÉ PEDRO DRUMMOND também foi 
contra a exclusão, dizendg que z Câmara de Sabará "esbulhou um cidadão 
de um dos seus mais sagrados direitos. qual seja o direito político". (L') 

Essas lutas locais, trai~spastas ao plano do Legislativo XIineiro, com- 
preendem paginas e paginas de di:cussoes veementes e estéreis. 

Havia lugares em que, devido A compreensao e espírito público dos 
lideres. todas as correntes de opinião participavam nos cargos. Um caso 
digno de registro foi o de Campanha, onde o Senador VALADAO indicou, 
para agente executivo e para vereador geral, respectivamente. o Comenda- 
dor BERNARDO SATURNINO D,4 VEIGA, "da antiga dissidência conserva- 
dora, e SATURNINO DE OLIVEIRA, seu adversário de sempre, no Império, 
e agora, republicano radical". (:'!I) 

Em Poços de Caldas, nos primordi).; da República, as latas políticas 
foram tremecdas. Diz o historiador local MARIO MOURAO: 

"As primitivas lutas politicas tiveram um cunho de odiosidade 
fora do comum e, houve uma eleição, em que os g r u p ~ s  adversa- 
rios, armados de machadinhas Collens e de carabinas cçtiveram a 
ponto de uma carnificina, o que niio fizeram devidg 1 benéfica 
intervenção dns coronéis Joaquim José e José Procópio, que vie- 
ram de São João da Boa Vista acalmar os ânimos e estabelecer a 
harmonia entre as facc6cs pdíticas tão extremadas daquela épo- 
ca." PJ) 

O mesmo historiador narra que, em 1901. a Asseinbléia Municipal de 
Poços recebeu uma reclamação assinada por 53 pessoas, norem em termos 

( 5 5 )  DINIZ, Antônio Gabriel - Dados para a História de Curvelo - Editcra Carnuni- 
caçáo - I Volume, 1975, pág. 196. 

(56) OLIVEIRA, Paulino de - História de Juiz de Fora - Companhia Dias Cardoso, 
1953. pág. 145. 

.(57) Anais da Câmara dos Deputados - Ano de 1893 - Ouro Preto - Sessão de 30 de 
maio de 1893, pág. 212. 

(58) Anais do Senado Mineiro - Ano de 1893. 
(59) VALADAO, Alfredo - Campanha da Princesa - Leuzinger S.A. - 1940 - Vol. 11. 

pQs. 333/4. 
(60) MOURKO, Mhrio - Poços de Caldas (Síntese Histbrico-Social) - 2.= edição, 1952, 

pág. 48. 
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tão violentos e injuriosos, que o documento foi enviado ao Legislativo Mi- 
neiro. No ano seguinte, nova confusão na Assembléia: 

"A Assembléia Municipal de  1902 resolveu não aprovar as contas 
dos dois antigos Presidentes da Câmara, que foram acusados de 
extraviar o arquivo e até de subtrair o mobiliário da CAmara." 

Nem tudo eram loas ao sistema de organização municipal estabelecido 
pela República Mineira. O historiador ARTHUR VIEIRA DE ItESENDE E 
SILVA, de Cataguases, escrevia, em 1910, a propbsito da Constituição esta- 
dud de 1891: 

"Estabelecia, pois, a constituição o regime da mais ampla e ili- 
mitada autonomia, sem ao menos instituir um tribunal ou poder 
fiscalizador em matéria de contas ou gestão financeira, inventam 
do essa coisa amorfa e iiiconsciente que se chamou - Assemblbia 
Municipal - estupendo tribunal de contas, constituido pelos pr6- 
prios gestores dos dinheiros públicos. . . 
A lei ordinária, porém, foi ainda mais longe, exorbitando mesmo 
dos limites constitucionais, quando determinou que o Distrito era 
a base da organização administrativa do Estado. Era a aplicação 
mais larga que se conhecia do princípio federativo. . . 
A federação dos Distritos formando o Municipio, a dos Municípios 
o Estada, e a dos Estados a União Federal. 

A Lei no 2, de 14 de setembro de 1891, tem três defeitos capitais, 
que são: a autonomia distrital, com Conselhos deliberativos intu- 
telados; a ditadura dos Agentes Executivos Municipais, e a falta 
de um Tribunal de Contas, incumbido de  tomá-las as Câmaras, 

O primeiro defeito já foi corrigido, ainda bem, pela Lei no 373, 
de 17 de setembro de 1903, mas o segundo e o terceiro persis- 
tem." IB2) 

Esse depoimento de um historiador e jurista é muito expressivo para 
mostrar o exagerado federalismo da Primeira Repiiblica; na verdade, ele 
escreveu na é p ~ a  em que já haviam sido extintos os Conselhos Distritais, 
mas ainda persistiam os efeitos negativos da Lei no 2. 

A vida dos Conselhos 

Dentro da sistemática jurídica da divisão dos poderes, pode-se dizer 
que os Conselhos Distritais exerciam funções que podem enquadrar-se tsn- 
to na esfera legislativa como executiva. Se não eram leis propriamente 
ditas, no sentido material, pois não criavam normas jurfdicas, as resolu- 
ções dos Conselhos eram leis no sentido formal. Basta que se analisem 

(61) Obra cit., pag. 49. 

(62) FUGSFNDE E SILVA, Arthur Vieira de - O Município de Cataguaws, Belo Hari- 
zonte, Imprensa Oficial, 1908, pág. 146. 
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alguns aspectos da Lei no 2: ao Conselho competia deliberar sobre a ad- 
ministração do Distrito; a ele cabia formular o regulamento do cemitério, 
mercado e outros serviços do Distrito; competia-lhe criar taxas para inte- 
resse de serviços distritais. Não há d5vida de que essas e outras funções 
tornavam o Conselho Distrital um Órgão legiferante, nias ao mesmo tempo 
de natureza administrativa. Cabia-lhe aplicar a renda do Distrito, criar 
empregos, prestar contas; para isso, a saber, para a execuqZo dos serviços. 
havia o agente executivo distrital, que era, também, o presidente do Con- 
selho. 

As sessões dos Conselhos seguiam as formalidades normais de todas 
as assembléias: havia convocações, atas, secretário, presidente. A maioria 
dessas atas e dos documentos dos Conselhos Distritais desapareceram, dai 
a dificuldade de pesquisas nesse setor. Tivemos oportunidade de ver nove 
páginas das atas do Conselho DistritaI de Betim, naquela época subordina- 
da a cidade de Sabará. -4 ii~stalação daquele Conselho deu-se em 1895 e 
confirma as observ2ções colhidas nas atas das Assembléias Municipais de 
Sabará, feitas por um vereador, dizendo que os Conse!hos Distrjtais deviam 
assumir a gestão dos seus negó~iqs, "uma vez que estando os conselhos 
eleitos, a eles e não à Câmara compete tratar de suas necessidades e me- 
lhorzmentos". P j  

Essas páginas das atas do Conselho Distrital de Capela Nova de Betim 
dão-nos uma idéia de como funcionava esse colegiado. Instalado em agosto 
de 1895, era constituído de Francisco Jose Teixeira (presidente), Ãngelo de 
Pinho e Patrício José da Rocha. A primeira providência foi a nomeação do 
secretário, o cidadão Nicolzu Martins da Silva. mediante a gratificação de 
5$000 por período de sessões. Em seguida. a nomeação do fiscal do Distrito. 
encarregado de velar pelo bom andamento das obras no local. Essa posse 
era feita mediante um termo de jurarnexto. Vale a transcrição desse do- 
cumento, de acordo com a g-rafia original: 

"Termo de Juramento - Aos doze dias do mês de Agosto dc mil 
oito centos e noventa e cinco, perante o Presidente do Conselho 
cornpareçeo o Cidadão Antonio Delfino de Sousa fiscal do Dis- 
tricto nomeado i açeito pelo Presidente e membros do mesmo 
Conselho o qual prestou juramento do estilo. Do que para constar 
o Presidente mandou lavrar o presente termo que vai assignado 
pelo mesmo presidente i pelo fiscal. Eu Nicolao Martins da Silva 
Secretario o escrevi - O presid.. Francisco José Teixeira -- Xn- 
tonio Delfino de Sousa, O fiscal do Districto." 

Na segunda reunião do Conselho, em 12 de agosto do mesmo ano. 
ficou estipulado o ordenado de setenta e cinco mil réis para o fiscal. até 
o dia 31 de dezembro. O cidadão Martinho Ãngelo do Amaral enviou pro- 
posta ao Conselho para ser Coletor Distrital, percebendo a porcentagem de 
20% sobre a arrecadação. Houve unia reclamação dirigida ao Conselho a 

(63) Atas da Câmara Municipal de Sabara, ano d e  1893, sessão de 28-4-1893. Notícia da 
imprensa Local de Oliveira tamb4m dizia, em princípios de 1893, que ainda não 
estavam organizados os  Comelhos Distritais do Município. (Gazeta de Minas, 
Oliveira, 12-2-1893). 

- .- - -. - -- -- - - 
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respeito de uma providência do fiscal: este havia mudado uma estrada no 
terreno do reclamante e este perguntava se essa medida ofendia ou não 
ao Público e o Conselho opinou que sim. Eis o relato da reclamaçáo: 

"O cidadão Francisco Carlos de Mello reclamou ao Conselho que 
rnandasce o fiscal do Districto tomar conhecimento sobre uma 
estrada que o mesmo mudou em seo terreno, si ofende ou não ao 
Publico o que foi resolvido que sim, isto e o fiscal enformar a esta 
Casa minuciosamente sobre o facto." te4) 

Mudanqas, fechamentos. aberturas de estradas - enfim, pequenos e 
miúdos problemas da vida local, questões de vizinhança. Essa reclamação 
do betinense Francisco Carlos de Mello foi objeto até de uma sessão extra- 
ordinária do Conselho, no dia lo de outubro de 1895, com comissão espe- 
cial e árbitro para resolver o impasse. Essa estrada, na rua da Serrado, foi 
objeto de outras sessões, sem que nada se resolvesse a contento. Problemas 
de servidão, atritos entre vizinhos. Ao que parece, o primeiro fiscal não 
conseguiu resolver os problemas locais e foi substituído por Higino Pereira 
da Silva, em 20 de janeiro de 1896 quando prestou juramento. O caso da 
estrada rendeu muito e chegou até a justiça comum. Em 20 de março, o 
Conselho tratava de reparos numa ponte do centro do arraial - problemas 
de t rânsi t~ .  

A Última ata e de 20 de janeiro de 1900 e documenta a sessão presi- 
dida pelo vigário Domingos Cândido da Silveira e teve por fim a prestação 
de contas relativas ao ano anterior, a fim de que fossem apresentadas A 
Assembléia Municipal de Sabará. 

Seria este um tosco retrato dos antigos Conselhos Distritais de Minas, 
com as suas pendengas locais e suas queqtiúnculas de arraial. Numa Bpoca 
de poucas distraçóes para preenchiment.3 das horas de lazer, as disczissões 
sobre essas miudezas do cotidiano politico seriam certamente uma das boas 
formas de entretenimento dos cidadãos. 

Os orçamentos 

Um dos aspectos marcantes da autonomia distrital era o orçamento 
prdprio, isto é, o Distrito tinha as suas verbas e uodia efetuar as suas des- 
pesas. De acordo com a lei, prestava contas à Assembléia Municipal uma 
vez por ano. Na prática, nem sempre o sistema funcionou bem; as vezes, 
os Distritos não recebiam as verbas que, yor direito, lhes pertenciam; 
outras vezes, não prestavam contas das despesas efetuadas, Costumava 
haver conflitos entre os Conselhos Distritais e as Assemb1éias Municipais. 

(64) Atas do Conselho Distrital de Capela Nova de Betim, ano de 1895. O autor deeta 
moncgrafia consigna a colaboração do historiador GERALDO F O E A ,  que en- 
controu essas nove páginas do antigo Conselho Distrital de Betim, quando pes- 
quisava a histbrla do Municipio. O autor dedica duas páginas de seu livro a0 
Conwiho Distrital, baseando-% exatamente nessa predose fonte a que também nos 
reportamos. Vide Origens da Nova Força de Mima - BETIM - Sua Híst6rla - 
17-11-1975, págs. 113/114. 



Houve um caso desse tipo, eni Sabará, em 1894, quando o Conselho Dis- 
tritai da cidade impugnou a prestação de contas da Assembléia Municipal; 
no ano seguinte, o ex-presidente do Conselho Distrital declarou que não 
podia apresentar contas, porque a admi~iistraçáo da cidade não deu ao Dis- 
trito a receita que lhe cabia e o Distrito da cidade estava em débito com 
os próprios empregados. (I,;') 

Nas atas do Conselho Distrital de Capela Nova de Betim, encontramos 
prestações de  contas relativas ao ano de 1895 quando o Distrito recebeu 
a verba de oitocentos e um mil e setecentos réis; para o ano seguinte, foi 
prevista a arrecadaçdo de novecentos mil réis. Vale a transcriçáo de uma 
parte da ata, nos terinos originais: 

"Acta da segunda sesção estraordinaria do Conselho Districtal da 
Capella Nova de Betim. Aos trinta e um dia do mês de Dezembro 
do Anno de mil oito centos e noventa e cinco presente o Presiden- 
te do Conselho e os demais membros abaixo assignados para re- 
solverem sobre o seguinte: primeiro sobre prestações de  contas 
do Presidente do Conselho as quais forão unanimemente aprova- 
do, a qual verga sobre a seguinte quantia, recebida da municipa- 
lidade oito centos e um mil e sete centos reis renda especial do 
Uistricto, dedozido a despeza da arrecadação cincoenta e dois mil 
reis, que tudo preface a soma de oito ceil tx e cincoenta e treis 
mil e sete centos reis e as despezas que soma na quantia de do- 
zentos e quinze mil e dozentos reis; que dedazido na quantia a 
cima dito resto liquido em poder do Presidente çeiscentos e trinta 
e oito mil e quinhentos reis; que por deliberação do mesmo Con- 
selho ficou autorisado o Presidente do Conselho a impregar esça 
quantia e as demais que o Conselho obiter em cabrestos de pedras 
e esgstos nas ruas a começar na rua dereita; Em seguida foi apre- 
sentado pelo Presidente a proposta do orçamento i despesas do 
futuro anno de mil oito centos i noventa e seis a qual ficou resol- 
vido pela maneira seguinte: receita em nove centos mil reis e 
despesas. . . ' ?  ( I i t i )  

Como se vê, os conselheiros distritais costumavam levar a sério as suas 
funções de fiscalizadores do uso do dinheiro público. Da arrecadação geral 
do Município, havia uma espécie de rateio das verbas para os Distritos, con- 
forme vimos num relatório de 1897, da Prefeitura de Sabará. No orçamen- 
to municipal, constavam as verbas entregues aos Distritos da Cidade, de 
Capela Nova do Betim, de Santa Quitéria, de Contagem, de Raposos, da 
Lapa e de Venda Nova. Essas prestações de contas não só eram discutidas, 
objeto de exames por parte dos conselheiros e vereadores, como também 
eram publicadas pela imprensa ou em folhetos, para conhecimento geral. 

Em 1896, o Município de Sabará compreendia um grande número de 
Distrítos, inclusive o de Belo Horizonte, pois a Capital só iria ser transfe- 
rida no ano seguinte. Para que o leitor teqha uma idéia da distribuição 

(65) Livros de Atas da Câmara de Sabará; Livros de Atas das Assembléias Municipais. 

(66) Atas do Conselho Distrital de Betim. 
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do orçamento municipal pelos Distritos, transcrevemos, a seguir, o quadro 
publicado pela C$mara Municipal de Sabará, relativo ao ano de 1896: 

RENDAS DOS DISTRICTOS 
Demonstração da arrecadação e saldos pertencentes aos Districtos 

Da Contagem 
Da Pantans 

Coiiectoria e Thezouraria da Camara Municipal de Sabarh, 10 de Janeiro de 1BgS. 
O C o l l e c ~ - T h ~ h  - soe6 An- ch..- (67) 

A1Bm de ter personalidade jurídica, o Distrito tinha, portanto, orça- 
mento próprio, uma indiscutível característica de sua autonomia. 

Na pratica, houve muitos problemas concernentes aos orçamentos 
municipais e distritais. Ora, as Câmaras deixavam de atribuir aos Distritos 
as verbas a que tinham direito; ora, os Distritos deixavam de prestar con- 
tas; acontecia os Distritos pleitearem receitas que não ihes cabiam. Encon- 
tramos na imprensa do Serro um Protesto de cidadãos do local denominado 
Santo Antônio do Rio do Peixe, em 1893, pelo qual os mesmos se recusa-' 
vam a pagar determinado imposto criado pela Clmara Municipal, aieganao 
ilegalidade do tributo, votado em desacordo com a Lei de Organização Mu- 
nicipal. P8) 

Um caso, de repercussão em todo o Estado, ocorreu em Juiz de Fora, 
conforme relata e documenta o historiador PAULINO DE 0WEIR.A. O Con- 
selho Distrital da Cidade pretendeu a metade do imposto de transmissão de 
propriedade, que, por lei, estava consignado entre os rendimentos da Câma- 
ra Municipal. O Presidente da Câmara Municipal de Juiz de Fora, Dr. FRAN- 
CISCO BERNARDINO, na sua argumentação, disse: 

"Ninguém pode dispor do que me pertence, sem o meu consenti- 
mento e contra a minha vontade. Assim, a Clmara Municipal é 
soberana na disposição de sua renda, ou seja, imposto decretado 

(67) &elatótio aprcsr.nt.aüo 8 Câmara Munhiprl da 8abarS pos shi M s n t a  e 
Exeedlvv - ESterchio de 1896 - Typ. dUO ContempmBn~o~ - 1W. 

(68) O Mmmpíro  (Catholico-social) - N b r o  69 - @ 4 l g 8 3  - Wrm - Ano 9 pag. 
4 - Arquivo Piiblico Mineiro. 
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pelo Estado, que tenha sido alienado para renda municipal; oub 
imposto da exclusiva decretação da Câmara Municipal, ou fruto 
de seu patrimônio. Obrigar uma Câmara Municipal a partir sua 
renda, seja com quem for, importa atentado flagrante, absurdo, 
impossível jurídico, que desafia todos os meios de reação, que 
justifica todas as oposições, todas as resistências." ("I) 

Pelo que se vê, o problema da  distribuição de rendas foi um dos as- 
pectos polémicos das relações entre Câmaras e Conselhos Distritais. 

A autonomia mufiicipal, na República, melhorou sensivelmente as fi- 
nanças das comunas. Numa publicação de Passos, de 1898, um articulista, 
VICTORINO SAMP.410, mostra que naqnele Municipio, em 1889, a receita 
era apenas de 9:300S000; em 1897, passou para 78:1005000. A título de ilus- 
tração, vamos dar o quadro dessa publicaçao, onde se faz um cotejo entre 
os or$ameiltos de vários Municípios, em 1889 e 1897: ("I) 

ORÇAMEIúTOS DAS CÃMARAS MUNICIPAIS 

N a  Monarquia 
1889 

Juiz de Fora . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . .  Uberaba 

Diamantina . . . . . . . . . .  
Sabará . . . . . . . . . . . . . .  
Passos . . . . . . . . . . . . . .  
Prata . . . . . . . . . . . . . . .  
Bom Sucesso . . . . . . . . .  
Dores da B. Esperança 
Fruta1 . . . . . . . . . . . . . . .  
Turvo . . . . . . . . . . . . . . .  
Lavras . . . . . . . . . . . . . . .  
S. João dlEl Rei . . . . . .  

. . . . .  S. José do Paraíso 
Varginh a . . . . . . . . . . . .  
Pitangui . . . . . . . . . . . .  
Cataguases . . . . . . . . . . .  

Pomba . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . .  Campanha 

S. Gonçalo do Sapucaí 
Curve10 . . . . . . . . . . . . . .  

Renda 

60:576$ 
16:400$ 
23:270$ 

9:220$ 
9:300$ 
2:560$ 
3: 1405 
5:089$ 
5:0008 
5:000$ 
7:922$ 

31:000$ 
6:240$ 
1:420$ 

3:037$ 
29:254$ 

Na República 
1897 

Juiz de Fora . . . . . . . . .  
Uberaba . . . . . . . . . . . . .  
Diamantina . . . . . . . . . .  
Sabará . . . . . . . . . . . . . .  
Passos . . . . . . . . . . . . . .  
Prata . . . . . . . . . . . . . . .  
Bom Sucesso . . . . . . . . .  
Dzres da 3. Esperai~ça 
r'r:ital . . . . . . . . . . . . . .  
Turvo . . . . . . . . . . . . . . .  
Lavras . . . . . . . . . . . . . .  
S. Jcão d'El Rei . . . . . .  
S. José do Paraíso . . . .  
I'arginha . . . . . . . . . . . .  
Pitangui . . . . . . . . . . . . .  
Cataguases (só um tri- 

mestre) . . . . . . . . . .  
Pomba . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . .  Campanha 
S. Gonçalo do Sapucaí 
Curvelo . . . . . . . . . . . . .  

Renda 

550:000$ 
161:710$8 
101:054$ 
54:376$ 
78: 1 OO$ 

139:517$ 
40:600$ 
38:830$ 
46:623$ 
56:380$ 
58:500$ 

168:330$ 
38:000$ 
45:100$ 
40:785$ 

(69 )  OLIVEIRA, Paulino de - História de Juiz de Fora - 1953, pag. 148. 
(70) Aimanach do ,Município de Passos - Hilarino Moraes - 1898 - Artigo de Victo- 

rino Sampaio, pag. 145 - Arquivo Público Mineiro. 



Em Campo Belo, a arrecadação municipal, no novo regime, foi sur- 
preendente, atingindo a soma de 9:000$773, quando a receita prevista tinha 
sido de apenas 2:500$000. O historiador da cidade diz: 

"Esse foi um dos bons trabalhos do Cel. Policeno Moreira Maia, 
Presidente da então Intendéncia Municipal, o qual se interessou. 
vivamente pelas coisas publicas. Achou naturalmente que se impu- 
nha um trabalho em prol das finanças do Município, equiparando 
as obrigações para com o erário, numa como que reforma dos cos- 
tumes administrativos." VI) . 

Agentes e Conselheiros 

Quando se discutiu, na Constituinte Mineira de 1891, a organização 
municipal, um dos aspectos que mereceram debates foi a escolha do Exe- 
cutivo, tanto do Município como do Distrito. Para o Senador CARLOS FER 
REIRA ALVES, o maior defensor da autonomia distrital, o Executivo devia 
sair de uma eleição popular direta. Outros achavam que o Executivo devia ser 
escolhido entre os vereadores eleitos. CARLOS ALVES achava que, escolhido 
diretamente pelo povo, o Executivo teria maior força para realizar as suas 
funções. Num debate, poucos dias antes da promulgação da Constituição 
mineira de 91, dizia o Senador ALVES: 

"Não deve (o Executivo) sair da própria Câmara, porque, destarte, 
ele perderá toda sua força. Acho que o Poder Executivo deve ser 
independente do corpo niunicipal e deve receber toda a sua força 
do povo." (72) 

Mais adiante, o Senador ALVES reafirma o mesmo ponto de vista: 

"O Executivo deve ser independente da CAmara Municipal." ("1 
Foi o próprio Senador ALVES quem defendeu, tambbm, a participasão 

dos maiores contribuintes nas assembléias municipais; seriam estas, como 
realmente o foram naquela época, um misto de representação popular e 
aristocrática. Para ele, era justo que participassem das prestações de con- 
tas municipais os que pagavam maior soma de impostos. O senador achava 
que a verdadeira democracia só podia efetivar-se no plano local; não temia 
as lutas dos grupos, pois era sua opinião que o povo ia educando-se, POUCO 
a pouco, para a vida democrática. Dizia ele: 

"Fizemos uma revolução, transformamos o governo do Pafs para 
ficarmos naquilo que estávamos?! Não, srs., precisamos ir edu- 
cando o povo pouco a pouco. Não acredito que esta república sirva 
para mim; mas, já fico satisfeito prepararmo-la para nossos filhos. 

(71) CARVALHO, José Miserani de - Vel l idui . .  . (Notas pnra e da mpo 
Selo) - 1837, p&g. 146. 

- - 
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Só i10 exercício constante d:, voto e na administração local é que 
podei-a o povo lutar, e esse princípio ou essa escola prática de 
educação todos necessitam." {'-I) 

O legisjador cmstituinte de 91 preparou o caminho para a autonomia 
distrital, mas alterando alguns pontos dos postulados do Senador AL.b7ES. 
Assim, no caso do Executivo, saiu para uma solufão híbrida, a saber, o 
mesmo seria escolhido, ao mesmo teinpa, que os vereadores e conselheiros 
distritais, mas como mandato cumulativo. Isso significava que um dos repre- 
sentantes, no próprio ato da eieiçâq, já seria escolhido vereador ou conse- 
lheiro, e, conjuntamente, a agente municipal o u  distrital. i1 Lei n. 2 dispôs: 
"As funções executivas do Conseiho Disiritai são exercidas pelo presidente 
do referido Conselho, eIeit2 pelo povo com mandato cumulativo.'' (Art. 34.) 

Havia uma diferença entre o agente executivo municipal e o agente 
executivo distrital: este tinha de ser, forçosamente, eleito com mandato 
cumulativo, enquanto aquele também podia ser um cidadão estranho a Câ- 
mara e eleito diretame~te pelo p x s .  Um aspect3 importante da composi- 
ção da Câmara Municipal e que mostra o valor das eleições distritais é que 
Lanto os vereadores gerais comti os distritais tinham voto igual em todas 
as deliberações, sendo que os cargos eram gratuitos. 0 s  agentes executivos 
podiam ser remunerados, mas 'seus vencimentos tinham de ser votados no 
último ano de mandato da Câríi:,:.;, para a triènio seguinte. 

Como se pode ver pela legislação da é p ~ c a ,  o agente executivo distrital 
era, realmente, um prefeito em miniatura. E, de certo modo, com mais fa- 
cilidade para agir, pais apenas tinha de consultar mais dois cidadãos, mem- 
bros, como ele, do Conselho Distrital, gera:c-ente do mesmo grupo domi- 
nante. Levando-se em consideracão que, nem sempre, os Conselhos Distri- 
t ~ i s  prestavam contas, a contento, às Assembleias Municipais, pode-se aqui- 
latar o quanto havia de discricionário na atuação dos agentes e conselheiros 
distritais. Entre outros, foi esse um dos motivos da supressão dos Conse- 
lhos, em 1903. 

A autonomia de que eram iilveztid;~ cs adn~inistradores locais levava- 
os, frequentemente, a tomar providências em desacordo com a lei. Apesar 
de o mandato de conselheiro ser gratuito, houve casos de Conselhos Dis- 
tritais votarem verbas orçamentárias para gratificar os seus conselheiros e 
agentes executivos. O historiador PAULINO DE OLIVEIRA conta que, em 
Juiz r?e Fora, alguns conselheiros, seguindo o exemplo da agente executivo 
municipal, não quiseram receber subsídios, mas alguns presidentes dos Con- 
selhos Distritais incluíram verbas, em seus orqamentos distritais, para pa- 
gamento dos próprios subsídios. O fato foi tolerado até 1896, quando uma 
Comissão nomeada pela Assembléia Municipal deu parecer contrário ao 
procedimento do Distrito da Cidade, nos seguintes termos: 

"A Comissão entende que deve restringir seu parecer de aprova- 
~ á o  do Conse!ho Distrital da Cidade com a cláusula da Assembléia 
convidar o Agente Executivo, o Sr. Cap. Francisco Casimiro Coha- 
nier, a restituir ao cofre do Conselho a quantia de 1:8005000, que 
por subsidio recebeu durante o ano passado de 1895, e ao pró- 

(74) Idem. 
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prio Conselho Distrital para revogar a sua respectiva Resoluçio, 
que 6 abertamente contrária a lei que rege a matbria, sob pena 
de, não o fazendo eles, dar ao Agente Executivo Municipal, quan- 
to ao primeiro, as providências que no caso couberem perante a 
justiqa ordinária e, junta ao segundo, de encaminhar à Mesa da 
Assembléia a sua deliberação ao Congresso estadual com os do+ 
curnentos que deverem e puderem instrui-la no sentido de ser 
cassada a argüida Resoluçáo," (75) 

Nota-se, no citado caso, uma grande fd ta  de entrosamento entre o 
Conselho Distritai e a CAmara Municipal, agindo em posições inteiramente 
antagbnicas. Esse fato ocorria mais quando se tratava da Câmara Munici- 
pal e do Conselho Distrital da Cidade, certamente por serem dois colegia- 
dos situados na própria sede dos Municípios. 

Sobre a importância dos cargos de agentes, nos primbrdios republica- 
nos, vale a transcriçáo de uma critica feita pelo historiador de Cataguases, 
ARTHUR VIEIRA DE RESENDE E SILVA: 

"Com a criação do Agente Executivo, anulou-se a Camarri Muni- 
cipal. Ele é um verdadeiro ditador, onipotente e irresponsiivel; s6 
não fará o que não puder ou quiser. 
Compreende-se, portanto, a excessiva importhcia que se ligou 
ao cargo, fartamente remunerado em alguns Municipios, e centro 
convergente e diretor de todas as forças politicas e econ8micas. 
As lutas eleitorais travavam-se em torno desse cargo; os vereado- 
res eram figuras secundárias e decorativas, simples peças neces- 
sdrias A engrenagem administrativa. O gaverno municipal passou 
a ser o governo de um homem s6, poderoso e irresponsável, sobre 
quem a CLlmara náo exercia poder nenhum eficaz - e que cada 
dia se foi anulando. 
Eis ai a causa principal dos grandes esbanjamentos das Municipa- 
lidades da Mata e da falência da autonomia municipal." 

Como em dezenas de Municipios, do acordo com a nossa pesquisa, tim- 
bém em Cataguases, logo na primeira legislatura republicana, numa Cfl- 
mara de I1 vereadores, 7 renunciaram, o que a impossibilitou de funcio- 
nar. ("1 

O ano de 1892, que seria o da organização municipal, foi um ano sem 
qualquer realização de interesse coletivo. ARTHUR RESENDE diz, em sua 
documentada obra sobre Cataguases: 

"Esse ano, que era o ano da organização, passou inteiramente es- 
téril.. . E a luta travada pela Câmara com o seu presidente, dei- 
xou patente que o governo era o !residente, e que lhe não resta- 
vam a ela recursos contra os seus desmandos." Y8) 

(75) OLIVEIRA, Paulino de - alstbria de Jvix de Fera, &a. 147 e W S .  

(76) O iüiinlcfpio de Caiamwee, 1908, &S. 14617. 
(77) -E, Enrique de - Pequena Hist&b Sentimental da Csáagmrai - Editora 

Itatiala - 1969, pág. 86. 
(78) Obra cit., pág. 149. 
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CAPITULO XII 
O corifeu do distritalismo 

O Senador C.4RLOS FERREIRA ALVES nasceu a 6 de setembro de 1823, 
na Vila da Estrela, no Estado do Rio de Janeiro, filho do Coronel MANOEL 
+4LVES e D. ANA ISABEL ALVES. Era neto de FRANCISCO ALVES MACHA- 
DO, homem de muito prestígio na região, peios seus empreendimentos corner- 
ciais. CARLOS ALVES matriculou-se, erii 1870, na Faculdade de Medicina do 
Rio, onde colou grau de doutor, em 1875, tendo obtido plenamente em todas 
as disciplinas. Foi interno, por concurso, no Hospital da Marinha, do Rio, e da 
própria Faculdade de Medicina, A convite de JOAQUIM DUTRA, transferiu- 
se para São Joáo Nepomuceno, na Zona da Mata, em Minas, no começo de 
1876, onde começou a clinicar. Pelo seu trato lhano e ameno, pela sua dedica- 
ção, granjeou logo grande clientela, tendo sido eleito vereador em 1882. São 
João Nepomuceno era, entao, distrito de Rio Novo, e, naquela data, foi eleva- 
do a categoria de muriicípio. Eleito vice-presidente da Câmara, desenvolveu 
intensa atividade em favor da comunidade. Realizou exposições regionais 
dedicadas a apresentação dos produtus daquela zona, todas coroadas de 
êxito, Graças a seus esforços, conseguiu a inauguração dos serviços de 
água potável de São João, em 1885. Nessa altura, era um dos lideres mais 
prestigiados da região. Também resolveu dotar a cidade de um forum, cujo 
prédio ficou em vinte e dois c o ~ i ~ ù s ,  tendo obtido ajudas oficiais e contri- 
buições de particulares. 

Com a coLaboração de amigos, ALVES fundou um jornal - O Município 
- que circulou durante vários anos. Com a abolição da escravatura e os 
problemas dela oriundos, CARLOS ALVES coilipreendeu ser urgente a cria- 
ção de uma "Associação Beneficente e Protetora do Trabalho Livre", mas, 
;pesar de seus esforços, essa idéia não pbde ir adiante. Em vista dos serviços 
prestados a comunidade, ALVES foi escolhido como deputado a Assembléia 
Provincial, quando sobreveio a repiiblica. Eleito senador ao Congresso Mi- 
neiro, destacou-se pela defesa da autonomia distrital, (ig) 

CARLOS FERREIRA ALVES faleceu, em Barbacena, a 6 de fevereiro de  
1896, quando o Senado Estadual estava em recesso. Mas, em 18 de junho 
daquele ano, logo no início dos trabalhos legislativos, o Senadinho prestou- 
ihe homenagem. Em discurso então pronunciado, JOAQUIM DUTRA afir- 
mou: 

"Bem moço ainda, Sr. Presidente, nos bancos colegiais, eu o co- 
nheci e convivi com ele, Vi-o terminar com distinção seu curso 
preparatório e matricular-se na Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, onde se graduou em 1875, após brilhantissimo curso, feito 
ao lado de uma plêiade ilustre de talentos de eleição, tais coma 
Martins da Costa, Nuno de Andrade, Rocha Faria, Jose Sena, Sil- 
viano Brandão e tantos outros (Muito bem!). Convidei-o então para 
vir clinicar em São João Nepomuceno, meu campanário, e, aquies- 
cendo ao convite amigo, ali chegou o Dr. Carlos Alves em janeiro 
de 1876. E em breve tempo, por sua aptidão profissional e eleva- 

(79) Dados extraídos da jornal A Ordem, de 8-2-1890, Ano I, n.O 22. Ouro Preto, trans- 
crevendo artigo do jornal O Mruricípia, de 6ã0 J& Nepomuceno. 
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dos dotes morais, conquistou da sociedade são joanense merecida 
estima e justa popularidade. Médico disüntissimo, Sr, Presidente, 
foi sempre o amparo dos infelizes desprotegidos da sorte (apda- 
das); - a prática da medicina foi sempre para ele um sacerdbcio 
de apostolado sublime, e nenhum outro mais do que ele, Sr. Pre- 
sldente, jamais traduziu tão a terreiro o divinum est opus d r r e  
ddorem; e nenhum mais do que ele, Sr. Presidente, ter8 defipen- 
dido tanta dedicação, tanto devotamento e abnegação na prática 
deste aforismo." (Apoiados; muito h, muito bem.) 

Mais adiante, prossegue o Senador JOAQUIM DUTRA, em seu elogio 
póstumo: 

"Criado aquele municipio (São João Nepomuceno) em 1882, foi 
o Dr. Carlos Alves eleito vereador, começando então, Sr. Presi- 
dente, a sua proficua e gloriosa vida pública. Era São João Nepo- 
muceno, naquela bpocn, uma freguesia do Municipio do Rio Novo, 
sem vida social, sem combrcio; era, Sr. Presidente, quase um c& 
daver, que so a atividade, a energia, a tenacidade sem desfdeci- 
mentos de Carlos Alves, poderia galvanizar, chamando-o ii vida. 

E de fato o conseguiu, Sr. Presidente, constituindo-se o elemento 
poderosissimo do engrandecimento e prosperidade locais, {Apoia- 
dos.) 

A causa daquele municipio dispensou sempre todos os recursos 
de seu inamolgável patriotismo, de sua robusta inteligbncía, de 
sua atividade infatigável, do seu espírito enbrgico e empreende- 
dor não poupando sacrifícios de toda a espécie para bem servi-la, 
em tudo e por todas as formas que lhe sugeria sua excepcional 
dedicação por ela. (Apoiados.) 

Naquele municlpio, Sr. Presidente, tornou-se o centro de toda a 
iniciativa particular que ele dirigia, que ele norteava como ver- 
dadeiro patriarca. (Muito h\ Muito h\) 

Era a movimentação, o impulso vivificador de todos os elementos 
de prosperidade. (Apoiados.) 

Julgando estreitas os limites de um municipio para expandir sua 
magngnima e patribtica atividade, foi candidato, pelo então 109 
distrito eleitoral, a antiga Assembléia Provincial e eleito no triê- 
nio de 1888 a 1889 e os serviços então prestados A Provhcia de 
Minas, estão, Sr. Presidente, consignados nos anais daquela Bpo- 
ca. Filiado ao extinto Partido Conservador, deu sempre aos chefes 
daquele partido constantes provas da infatigabilidade de sua efi- 
caz cooperação, pelo que foi condecorado com as comendas da 
Rosa e de Cristo, assinalando esses decretos a relevancia dos ser- 
viços prestados peio ilustre agraciado, iniciando e levando a efei- 
to duas exposições regionais, e criando um núcleo colonial que 
hoje é fator poderosissimo da prosperidade do Município de São 
João Nepomuceno. (Apoiados.) 



Proclamada a República, patriota como era, aderíu ao novo regi- 
me. trazendo este o concurso de sua leal e eficaz colaboração, e 
os Anais do Congresso Constituinte, e os Anais do Senado ai estão, 
Sr. Presidente - aere perennius - para atestarem a sua inamol- 
gávei dedicação aos interesses do Estado, a sua lealdade a causa 
da República. (Apoiados; muito bem; muito bem!) 
Republicano, tornou-se um espírito apaixonado e exaltado pelas 
idéias populares e francamente liberais. 
A autonomia municipal, consagrada na Lei nQ 2, de 14 de setem- 
bro de 1891, teve nele um hercúleo paladino." (Apoiados.) 

Por ocasião de seu falecimento, o Senador XL4VIER UA VEIGA, seu ami- 
go e admirador. mandou celebrar missa por sua alma, em Ouro Preto. E en- 
dereçou uma carta ao Minas Gerais, em q u e  afirmou. em certo ponto: 

"-4 autonomia municipal tem sido e é prugrama luminoso e pa- 
triótico do Senador Carlos -4lves. E já vão dez loligos anos que 
ele o defendia, sem desfaiecimento e sem tréguas, na imprensa, 
nos meetings, na tribuna parlamentar; e em toda a parte os justos 
reclamos do povo deram a sua palavra o acento mágico das gran- 
des e nobres convicções." (*'I 

Os dados colhidos pelo pesquisador a respeito do Senador CARLOS FER- 
REIRA ALVES mostram ter sido ele um dos grandes lutadores pela impla~ta-  
çáo dos princípios básicos da Primeira República Mineira. Morreu vitorioso. 
Morreu antes de ver que a instituição que ele tanto defendeu - o Conselho' 
Distrital - iria ter uma existência efêmera, e que a autonomia local, fruto 
do seu idealismo e da sua boa-fé. também iria ser contestada pela realidade 
social e política da época. 

DOCUMENTAÇÃO 

ANEXO 1 

OS MUNICfPIOS NA CONSTITUIÇÃO MDTEIRA DE 1891 

mmL0 II 

Dos Muhicípios 

Art. 74 - O território do Estado, para sua administraçh, será dividido em 
Municípios e Distritos, sem prejuízo de outras divisões que as conveniências pú- 
blicas aconselharem. 

($0) Dlscurm pronunciado nu Senado Mineiro. em 18-6-2896 - Mínas Gerais, de 23 de 
junho de 1896, n . O  168. 

(81) Minas Gerais, de 13-2-1896, n . O  43. 
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AcL 75 - Uma lei especial regularh a organização dos Municfpios, respeitadsa 
as bases seguintes: 

I - a população de cada Munlcipio, que for criado, não ser8 inferlor a vinte 
mil habitantes; 

II - a adminhtração munldpal, inteirsmente livre e independente, em tudo 
quanto respeita ao seu pecuiiar interesse, eeni exercida em cada Munfcipio por 
um Conselho eleito pelo povo, com a denominação dr CBmara Municipal; 

111 - o número de vereadores de viIm e cldsdes não será inferior a 7, e nem 
superior a 15; 

N - a orçamento municipal, que ser8 knuo e votado em época prefixada, a 
policia local, a divisão distrital, a criação de empregos municipais, a inbltniçãro 
primhria e profissional, a desapropriação por necessidade ou utilidade da Muni- 
clpio e a aiienação de seus bens, nos casos e pela forma determinada em lei, 860 
objeto de livre delibera.@ das Camaras Municipais, sem dependgnda de apm- 
vação de qualquer outro poder, guardadas as rrstriçáe.3 feitas nesta Constituiqb; 

V - o exercicio das funções de membros das Câmaras Municlpsls durar8 
três anos, podendo os cldadáas eleitos renunciar o mandato em quelquer tempo; 

VI - o governo do Estado não poderá intervir em negócios pecuiiares do 
Municipio, senão no caso de perturbação da ordem publica; 

V i l  - as deliberaçóes, decisóes ou quaisquer outras atos das  Câmaras Munl- 
cipafs s6 poderão ser anulados: 

1.O - quando forem manifestamente contrhrics a Constituição e hs bis; 
2.O - quando atentatbrios dos direltos de outros Municipios; 
3P - nos casos do art. 77, parhgrafo iinico. 
Submetidos estes atas ao conhecimento do Congresso, deve este, em sua 

primeira reunia, pronunciar-se anulando-os, ou não. O silêncio importa apro- 
vação; 

VIII - reunidas as duas Câmaras em Congresso, antes de findar a primeira 
sessão legislativa, farão a discriminação daa rendas municipais- da# do Estado, e o 
que for votado far8 parte desta Constituição; 

fX - a publlca&o, pela imprensa, onde a houver, ou por editaia na  sede e 
Distritos, 4 condição de obrigatoriedade e execuçáo das posturss, orçamentos e 
t a b e l ~  de lmpaatos das municlpaUdade.q. Igual publtcidade deve preceder a arre- 
matação de- obras ou serviços municipais, e só depois poder80 ser feitos por 
administwao; 

X - serão publicados trimensalrnente os balancetes e, no principio de cada 
ano, o balanço da receita e despesa da Câmara, ficando Uvre aos munfclpes obte- 
rem do secret4rio informações e certidões, independente de despacho; 

XI - as Câmaras Municipais, nos termos da lei, prestará0 auxlllo um= Bs 
outrm, e todas ao governo do Estado, podendo associar-se para o estabelecimen- 
to de qualquer instituição ou empreendimento de utilidade comum; 

XII - os Municlpios não poderão criar impostos de trânsito pelo seu .terri- 
tório sobre produtos de outros Municípios; 

XIII - as Chmaras Municipais não poderão cjminar pena8 de mais de cem 
mil réis de multa e quinze dias de prisão, podendo esta ser comutada em multa 
correspondente; 

XIV - o Município que for aumentado ou criado com terriíxirfo desmembrado 
de outro, ser& respons&vel por uma quota parte das dividm ou obrigaçóes, já 
exbhntes, do Município prejudicado cam o desmembramento. Esta responasbili- 
daüe ser8 determinada por árbitros nomeados pelos dois Municlplos, os qu& 
terão em vista as rendas arrecadadas no terriurlo desmembrado; 
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XV - poderão ser discriminadas as funções deliberativas executivas; 
XVI - as Câmaras Municipais não poderão conceder privilégios por prazo 

superior a 25 anos. 
Art. 76 - d da  exclusiva competéncia das municipalidades decretar e arreca- 

dar os impostos sobre imóveis rurais e urbanos e de indústrias e profissões. 

Paragrafci Único - As mi?nicipalidades é facultado criar novas fontes de 
renda, guardadas as disposiçóes desta Constituição. 

Art. 77 - O julgamento das contas das Câmaras Municipais .e dos Conselhos 
Dishdtais sera feito por uma assembléia, que lei ordinaria regulara, da qual farão 
parte os vereadores, membros d .3~  Conselhos Distritais e igual número de  ci- 
dadãos residentes no Município, e que pagarem maior soms de impostos muni- 
cipais, convocados pelo Presidente da Cámara. 

Parágrafo único - A esta assembléia compete conhecer das reclamações sobre 
leis e decis&s das Câmaras Municipais, sendo apresentadas, pelo menos, por 
cinqüenta municipes contribuintes, encaminhando-as, com efeito suspemivo ou 
sem ele, conforme entender, ao Congr,?ssa do Estado para este resolver nos ter- 
mos do art. 75, n.O VII. 

Art. 78 - As Câmaras Municipais reverão, de comum acordo, as divisas de 
seus atuais Municípios, cabendo ao Congresso decidir as qurstóes que forem 
suscitadas. 

Parágrafo unico - A população rnininia, para os atuais Municípios, sera de 
dez mil habitantes. 

Art. 79 - Em seus orcamentos, as Câmaras Municipxis consignarão os fundos 
necessárias para amortizacão e juros dos ~mpréstimos que contraírem. 

Parágrafo único - Não serão contraidos novas empréstimos, quando o en- 
cargo dos existentes consumir a quarta paste da renda municipal. 

Art. 80 - O Congresso ou o Governo, em suas leis ou regulameritos, não po- 
dera onerar as Câmaras Municipais, com despesas de qualquer orA?rn, aem de- 
cretar fundos, ou abrir, desde logo, verba para esse fim. 

ANEXO 2 

A ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL NA PRIMEIRA REPOBLICA h4INEiRA 

(Algum ddispositivos d a  Lei n.O 2, de 1 4  de setembro de 1891 - Ex- 
traido da Coleção das Leis, 1891, Imprensa Oficial, 1895 - Arquivo P6- 
blico Mineiro.) 

Da Administração Municipal 

CAPÍTULO I 

Da Organização Municipal e Distrital 

Art. 10 - A Câmara Municipal se comporá de 7 a 15 membros, com a deno- 
minação de vereadores, sendo cada Distrito nela representado por um vereador, 
pelo menos. 

Art. 11 - O Conselho Distrital se comporá de 3 a 5 membros, com a den0rni.i 
nação de conselheiros distritais. 

Art. 12 - A Ciimara Municipal, depois de feita a divisno distrital, e no último 
ano de seu maridato, fixara para o trjènio seguinte o número dos seus membros, 
o de veradores que a cada Distrito compete eleger e o de cada Conselho Distrital, 
respeitando as disposições dos dois artigos antecedentes. 
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Parágrafo Único - Estes niimew poder60 ser 111tenuIos, cunforme a Chmara 
entender conveniente, mas sempre para o trienio seguinte e respeitadas as Coa- 
dfções dos referidas artigos. 

Art. 13 - O exercido das funções de vereador, de membro do C0rI~eih0 Dis- 
trital, de agente executivo municlpal e de agente executivo distrital d u m  três 
anos, podendo as eidadiios eleitos renunciar o mandato em qualquer tempo. 

Art. 14 - São oondiçh de elegibildade para os cargos de vereador, de 
membro do Conselho Distrital e de agente executivo municipal: 

1 .  - a posse dos direitos poiitlcm; 
2.. - saber ler e escrever; 
3.a - a idade de 21 anus completos; 
4.a - ter dois anos de domicliio e residência no Municipia. 

m ã i a i o  iinico - O estrangeiro que reunir as 2.B e 3.8 condições, tiver 
WaU0 anos domicillado e residência no Munfcfgio e for contribuinte do cofre 
municipal, poder& ser eleito vereador ou agente executivo municipal, assim como 
membro do Conselho Mstrital. 

A r l  I5 - N& pode ser eleito vereador, nem agente exrcutivo municipal, nem 
membro do conselho Distrital, aquele que lã tiver sido condenado por crime 
lnfamante ou de falkncfa fraudulenta. 

Art. 16 - São incompatíveis com os cargos de vereador, de agente executivo 
munfcfpal e de membro do Conselho Distrital os seguintes: 

1.O - o de membro da magistratura; 

2.O - os Chefes de Polida, delegado, subdelegado e seus suglentea, gumdo 
em exercicio durante o período eleitoral, e até três meses antes da  eleiçao. O 
ddadão já eleito membro da CBmara ou do Conseiho Distrital pode aceitar cargo 
policial, mas não acumular 5eu exercido. O de agente executivo municlpal é 
sempre incompativel com qualquer cargo policial do Estado; 

3 . O  - as de empregadas públicos federais, estaduais ou municipais, e bem 
assim os militares que vencem soldo; não 550 incompatíveis as empregados 
apasentados e os militares reiormados. 

Art. 17 - Perde o cargo de vereador, de agente executivo munfcipal ou de 
membro do Conselho Dfstrital: 

f .O - o que se mudar do Município; 
2P - o que perder os direitos de cldadáo brasileiro; 

3.O - o que for condenado por crime infsmante ou de falência fraudulenta; 

4.O - o que aceitar emprego ou cargo dos designados no artigo antecedente, 
salva a restrição do número 2 do mesmo srtigo; 

5P - o que deixar de comparecer às sessões durante seis meses seguidos, 
salvo impedimento de molhtia provada; 

6 . O  - o que faltar, sem participação, a três reuniões ordinárias conaecu#vafi. 

Parágrafo uni- - Desde que o vereador, o agente executivo municipal ou 
membro do Conselho Distrital for pronunciado em processo de crime Inaflançóvel, 
serã smpenso do cargo até o final do julgamento. 

Art. 18 - Nos cmos de vaga, proveniente de morte, renúncia do cargo, ou 
dm que se verificarem em virtude das disposições do artigo antecedente, a C h a -  
ra mandar8 preenchê-la por eLviçk, no p m m  de 60 das, contados da data em 
que a mesma se der. 
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§ 1.O - A eleição se fará em todos os Distritos, se a vaga for de vereador 
eleita por todo o Município ou se for de agente executivo municipal; se fará 
somente no respectivo Distrito, se for de vereador distrital ou de membro do res- 
pectivo Conselho. 

# 2.O - O cidadáo eleito para preencher a vaga só servirá durante o tempo 
que faltar par& terminar a mandato do substituído. 

'3 3.O - Quando a vaga se verificar, faltando somente seis meses para a ter- 
minação do mandato, não será preenchida. por eleicão, devendo ocupá-la o res- 
pectivo suplente. 

Art. 19 - Não podem servir conjuntamente n a  mesma Câmara Municipal OU 
no mesmo Conselho Distrital: 

1.O - ascendentes e descendentes; 

2 .O  - irmãos; 

3.' - sogro e genro; 

4.' - cunhados durante o cunhadio; 

5.' - dois ou mais membros de uma mesma firma comercial competente- 
mente legalizada. 

1S 1.O - Verificando-se o impedimento, ficará aquele que tiver obtido maior 
votaçáo decidindo a sorte no caso de empate, e srndo declarados nulos CM v o h  
que tiverem recaído no que sair. 

g2.O - Verificando-se a vaga, em virtude do parágrafo precedente, a Câmara 
procederá de acordo com as disposições do artigo antecedente, sendo declarados 
nulos Os votos que recaírem em cidadão que tenha, respectivamente, com algum 
vereador ou membro do Conselho, qualqupr dos impedimentos mencionados neste 
artigo. 

Art. 20 - O agente executivo municipal não pode servir conjuntamente com 
a Câmara, desde que entre ele e algum vereador se verifique qualquer das im- 
pedimentos mencionados no artigo antecedente. 

5 1.O - Verificando-se o impedimento, ficara eleito o agente executivo mu- 
nicip~l,  sendo declarados nulos os votos que tiverem recaído no outro cidadão, 
procedendo neste caso a Câmara de acordo cgm a disposto no art. 18. 

8 2.' - Quando a eleição tenha sido feita em virtude de vaga do cargo de 
agente executivo e a votação recair em cidadão que tenha com algum vereador, 
já eleito, qualquer d a  mencionada impedimentos, ficará o vereador, e serão 
declarados nulos os votos que recaírem no referido cidadão, devendo neste caso 
a Câmara proceder de acordo com aa disposições do referido art. 18. 

Art. 21 - Nas faltas temporárias ou impedimentos de  qualquer vereador, do 
agente executivo municipal ou de membro do ConseIho DistritaI, nos de suspen- 
são e nos do H 3 . O  do art. 18, serão convocados os respectivos suplentes. 

S 1 .O  - São suplentes dos vereadores: 

1 . O  - Os cidadãas votados em tudo o Município, por ordem da votação obtida, 
devendo o substituto ter pelo menos um terco dos votos obtidos pelo vereador 
geral que tiver sido menos votado; 

2 . O  - Os cidadãos que tiverem obtido votos para vereadores distritais, tam- 
bém por ordem da votação obtida. contanto que o substituto tenha obtido, pela 
menos, um terço da votação do vereador menos votado do respectivo Distrito, e 
devendo ser convocados os dos Distritos mais vizinhos, por ordem de distância. 

3 2.. - São suplentes dos membros do Conselho Distrital os seus imediatas em 
votas, por ordem da votação obtida. 
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b SP - 860 suplentes do agente executivo municipal o Presidente da CBmara 
e os subatltutos legats deste, e do agente executivo distrital, o8 membros do Cm- 
seih0, por ordem da votação obtida, sendo preferido o mais velho, no caso de 
igualdade de votação. 

4.O - Consideram-se faltas temporárias: 
1.O - ausència do membro, mediante licença da CBmara ou do Comelho 

Mstrital, conforme pertencer aquela ou a esta corpara-ção; 
2.0 - ausência, por impedimento, participada por oficio, ou devida mo- 

léstia provada; 
3.O - ausência, sem participação, a duas reuniões ordinArias consecutivas. 
Art. 22 - Tanto os membros da Câmara Municipal, como os do Conselho Dls- 

trital, e bem assim o agente executivo municipal, poderão ser reeleitos. 

Art. 23 - A eleição de vereadores, de membros dos Conselhas Distritais e 
bem assim do agente executivo municipal, ser& feita em todo a Estado, de W s  
em três anos, no dia 7 de setembro, e o seu processo ser& regulado pela lei elelb.3- 
ral, sendo porém observadas as seguintes regras: 

9 1.O - Cada eleitor entregará duas cédulas. 
A primeira conterá: 

1 . O  - Qs nomes dos membros do Conselho Distrital, mm designaçiio de um 
deles que sarb cumu1ativamente o presidente do respectivo Conselho e seu agen- 
te executivo; 

2.O - o nomr ou nomes dos cidadãos que, como veresd~res, devem ser repre- 
sentanw do Distrito. 

A segunda cédula conkrb os ngmes dos cidadãos que tiverem de ser votados 
para vereadores em todo o Município, oom designação expressa de um de& que 
serir cumulativamente o Presidente da Câmara e o agente executivo municipal; 
ou conterá os nomes dos cidadãos que tiverem de ser votados para vereadoreei 
em todo o Município e mais o nome de um cidadão estranho B Câmara, e que 
ser8 o agente executivo municipal. 

$i 2.. - A Câmara Municipal devem ser remetidas pelas mesas eleitorais doa 
Mstrita9, dentro de dnw diari contados do d a  terminação dos trabalha, cóplas 
autênticas das atas, devendo ser logo lavrado termo de recebimento pelo secretá- 
r io  da  Câmara, sendo designados o dia, hora e modo por que se efetuou a 
entrega. 

ã 3.0 - Não haveri senão um escrutínio; e 30 dias depois dele realizado, se 
proceder8 à apuração, que será feita pela Chmara Municipal. 

4P - No dia designado, que a Câmar~r Iar4 anunciar por editds, que serb 
pubiicadas na imprensa, se houver, reunir-se-6 eia em sessão públfca, para dar  
começa ao processo de verificação de poderes dos novos eleitos, e proceder8 do 
modo seguinte: 

1.O - escolheri por meio de sorte, uma comissão de 3 a 5 membros, a qual 
incumbirá: examinar todas as atas, apresentando no fim de 4 dls, um parecer 
sobre a eleição em geral, e sobre cada um dos eleitos; 

2P - nesse trabalho, a comissão é obrigada a ouvir as razões dos interessa- 
das, e anexar ao seu parecer os protestos escrftos que por eles forem apresen- 
tados ; 

3 . O  - se  no fim de 4 dias não houver a comi& oonclufdo seu trabalho, 80- 
licitar4 d a  Càrnara novo prazo; 

4.O - terminado o trabalho da mmissão, o Presidente da Camars publicar& 
por editais e pela imprensa, onde houver e convocara ums reunião da  Chmara, a 
qual s6 terá lugar 4 dias depois da entrega do trabalho da c o ~ s ã o ;  
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5.0 - nessa reunião, que constara das sessões necesslrias para concluir-se 
IL apuração, será dada a palavra aos interessados que a pedirem; 

6.0 - a nulidade da eleição geral do Município ou de qualquer Distrito só 
podera ser decretada por maforia de dois terços de votos das vereadores pre- 
sentes; 

7.O - decretada pela Cámara a nulidade, se esta for de ta l  modo que reduza 
a menos de dols terços os votos obtidos, a Câmara, no prazo de 60 dias contados 
d a  data da anulação, mandará proceder à nova eleição em todos as Distritos do 
Municipio, se a nulidade for geral, em um ou mais Distritos, se a nulidade referir- 
se a este somente. 

Se a nulidade não afetar a eleição de algum Distrito, ficará0 eleitos não s ó  
os membros do respectivo Conselho Distritai, como os representantes do Distrito 
na  Câmara Municipal, concorrendo o Distrito somente para a eleição dos verea- 
dores, que tiverem de ser eleitos por todo o Municipio, e bem assim do agente 
executivo municipal; 

8.O - aprovada a eleição de vereadores, do agente executivo municipal e dos 
membros dos Conselhos Distritais, a Câmara mandará tirar copias autènticas da 
a ta  da  aguração geral, as quais servirão de diplomas aos vereadores eleitos por 
todo o Municiplo e ao agente executivo municipal, e da ata  da apuracão de cada 
Distrito, em particular, as quais servirão de diplomas aos representantes do Dis- 
Mh n a  Câmara e aos membros do respectivo Conselho DistritaI; 

9.O - com exceção das questões de nulidade de eleição e das que se referirem 
ao voto do agente executivo municipal, tadas as mais serão decididas por maioria 
relativa. Se houver empate na  votação obtida por dois ou mais candidatos, na0 
sb para o cargo de vereador e de agente executivo municipal c o m  de membros 
do Conselho Distritd, ficara eleito o mais velho: sr  houver igualdade de votacão 
e de idade, a sorte decidirá. 

8 5.O - A Câmara Municipal não poderá anular uma eleição senão nas se- 
guintes casos: 

1.0 - quando a mesa tiver sido constituida ilegalmente, provando-se que hou- 
ve para isso plano concertado; 

2.O - quando se tiver feito a eleição em lugar diferente do designado, sem 
ter havido pr6via autorização publicada por editds; 

3P - quando a mesa não tiver seguido o processo prescrito em 19;  

4.O - quando a eleição tiver sido feita antes da hora marcada em lei, ou 
tiver começado depois do meio dia. 

Art. 24 - Se a verificaçáo de poderes não estiver concluída até o dia 1.O de 
janeiro do ano seguinte ao da eleição, a Câmara, cujo exercício dave terminar 
naquele dia, os Conselhos Distritais e o agente executivo municipal continuarão 
a funcionar, ate que estejam reconhecidos os poderes dos novas e l r ihs ;  não 
podendo, porém, o exercício das referidss funcóes exceder de seis meses. 

Art. 25 - Reconhecidas os poderes dos novos eleitos, a Câmara os convi- 
dara a tomarem posse, designando dia e hora, quando a mrsma não possa ter 
lugar no dia 1.0 de janeiro. 

Art. 26 - No dia designado, reunida a Camara, cujo mandato expira, e 
os novos eleitos, tanto vereadores como presidentes dos Conselhos Distritais, 
e bem assim o agente executivo municipal. será recebida pelo Presidente da 
Cámara a promessa ou juramento, feita ou prestado pelos novos eleitos, de bem 
cumprirem os seus deveres. 

5 1.O - Se não estiver presente na  ocssião algum vereador ou Presidente de 
Conselho Distrital, e bem assim o agente executivo municipal, tomara posse 
depois, fazendo a promessa ou prestando o juramento do estilo. 
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!3 2.O - A posse dari demais membras dos Conselhos Mstritais será dada 
pelos respectivos presidentes. 

AI%. 27 - Empossada a nova Câmara, sob a presidènda do vereador m& 
velho, procedera imediatamente a eleição do presidente e vice-presidente; de- 
vendo somente ser eleito este Último, n a  hipbtese de ter sido o primeiro eleito pelo 
povo. 

Estas eleiçóes, que só devem recair em membros da C O ~ W ,  Se r e n 0 ~ ~ & !  
anualmente. Se houver empates, a mrte decidir&. 

Parágrafo único - São substitutos do presidente, quer tenha sldo eleito pelo 
povo, quer pela Câmara: 

1.O - O vice-presidente; 
2.O - as versadores eleitos por todo o Município, na  ordem da votwãro 

obtida; 
3.O - os vereadores de Distritos, na ordem da  votação que relathamente 

tiverem obtido. 
Art. 28 - Perante a Chmara constituída, o presidente d a  que terminou o 

mandato apresentar8 um relatório dos trabalhos do triênio findo, o qual versar6 
sobre os atos mais importantes da aciminlstraçáo, especialmente sobre os refe- 
rentes hs finanças municipais, quer em relação B receita, quer 9. despesa. 

ANEXO 3 

ATRIBUICOES DO CONSELHO DISTRITAL 
(Alguns dispositivos da Lei n.O 2, de 14 de setembro de 1891) 

Da Administração Di~kital  

Governo Econômico do Distrito 

Art. 54 - Ao Conselho Mstdtal compete: 

8 1P - Resolver sobre a administração dos bens do Distrita. 

g 2.' - Promover e auxiliar, pelos meios ao seu alcance, a fundação de 
escolas de instrucão primhris, sujeitas a inspeção do seu agente executivo e IK1 
regulamento da Câmara Municipal, criar estabelecimentos de beneficência para 
asilo de indigentes, doentes incuráveis, recolhimento de expostos e quaisquer 
outros fins humanithrias. 

g 3P - Velar pela execução do estatuto municipal e especialmente iobre o 
modo de fruiçáo do logradouro comum dos moradores do Distrito, concedendo 
Ilcenças para cortes de lenha, tirada de madeiras, coiheitas de frutos etc. 

S 4.O - Deliberar sobre contratos para a construçb de obras do Interesse 
do Distrito e sobre aquisição de imóveis para o serviço ou por rnotlvo de utili- 
dade distrltal. 

8 5.O - Representar a Ckmara Municipal sobre a aiienaçáo de imbvels no 
Distrito. 

8 6.O - Decidir sobre a aceitação de heranças, legados e doações feitas ao 
Distrito, com ou sem condições. 

9 7.O - Dar autorização ao agente executivo dlstrital para intentar açáo em 
juizo, quando assim convenha ao Distrito. 



# - ~ o r m u i a r  o reguiamento do cemiteria, mercado e de outros serviços 
do Distrito, sendo estes atos submetidos a aprovação da  Câmara Municipal. 

§ 9.O - Criar quajsquer taxas que julgue necessárias para serviços do inte- 
resse especial do Distrito, contanto que ilao vá de encontro as leis em vigor. 

9 10 - Deliberar sobre o orcamenh da receita e despesa do Distrito, me- 
diante proposta do agente executivo distrital, orçamento que será ânuo, distri- 
buído por verbas e será em tempo conveniente remetido a Câmara Municipal, 
para que seja contemplado, em rubrica especial, no orcamento municipal. 

g 11 - Aplicar a renda do Distrito, como entender conveniente, contanto 
que seja em misteres do interesse do Distrito. 

9 12  - Criar os empregos neces3ános para os serviças especiais do Distrito 
e nomear para eles empregados, mediante proposta do agente executivo distrital. 

9 13 - Prestar anualmente contas de sua gestão a Assembléia Municipal. 

Art. 55 - Ao agente executivo do Conselho Distrital compete: 
§ 1.O - Presidir aa Conselho Distrital. 
5 2: - Administrar bens adquiridos pelo Distrito. 
9 3.O - Executar e fazer cumprir as deliberacões do Conselho Distlital. 
§ 4," - Representar o Conselho Distrital nos contratos que celebrar e em 

tados os negúcios administrativos e judiciais. 

1 5.O - Propor ao Conselho o orçamento de receita e despesa do Distrito 
e as providências que julgar convenientes ao bem do Distrito. 

§ 6." - Prestar cantas semestralmente de sua gestão ao Conselho Distrital. 
9 7 . O  - Fazer observar os regulamentos do cemitkrio, mercado e de outros 

serviços do interesse do Distrito. 
8 8 . O  - Corresponder-se com quaisquer autoridades sobre assuntos do inte- 

resse do Distrito. 
ti 9.O - Propor ao Conselho Distrital a nomeação de empregados, podendo 

suspendê-las por falta de exaçáo no cumprimento de seus deveres, demiti-los e 
promover-lhes a responsabilidade por abusos e ilegalidades cometidas no exer- 
cício de suas funções. Os vencimentos desses empregados devem ser consignados 
no orçamento do Distrito, mediante proposta sua. 

Art. 56 - Os Conselhos Distritais em seus estatutos regularão as suas reu- 
niões e sessões. 

Parágrafo único - Para haver sessão é preciso maioria dos membros do 
Conselho. 

CAPÍTULO 11 

Da Fazenda Distrital 

Art. 57 - Os próprios adquiridos pelo Distrito só podem ser vendidos ou 
aforados em hasta pública e mediante proposta do Conselho, sendo isentos de 
todos os impostas do Estado. Na hasta pública será observado o disposto no 
5 9.O do art. 39. 

Art. 58 - A receita do Distrito consiste: 

1.O - n a  metade da renda líquida anual arrecadada no Distrita, como mu- 
nicipal, deduzida a despesa da arrecadação; 

2.O - No produto de taxas especiais criadas pelo Conselho Distrital para 
serviços próprios do Distrito. 

Art. 59 - No orçamento municipal haver8 duas tabelas especiais de impostos 
para cada Distrito: uma contendo todos os impostos municipab que devem ser 



iirrecadsdos no bistrito, e outra contendo as taxas especiais criadas peh Con- 
selho para serviços do Mstrito. No mesmo orçamento será consignado o de cada 
Distrito, par este enviado. 

Ilrt. 60 - A renda que couber ao Distrito, conritante do art. 58, será entregue 
ao agente executivo diatrital, sempre que este requisltair, a fim de ter a destina 
determinado no orçamento. 

ANEXO 4 

O CONSELHO DISTRITAL NO REGiIMENTO DE SANTA QUIT@RIA (Esmeraidrrs) 
(Transcrito do Minas Gerais, de 18-5-1902, nP 125) 

Dos Distritos 

Art. 102 - 0 Distrito, parte integrante do Munfcipio, B a circunscrição 
territuria1 que tem administraçh prbpria, autônoma em tudo Que diz respeito 
ao seu pecuiiar interesse. 
M. 103 - A criaçáo de um Distrito depende das segui.ntes condiç6es: 
1.* - população não inferior a mil habitantes ou renda liquida municipal 

de um conto de réls por ano; 
- terreno necessário, a juizo da Chara, para  logrado^ pdblico; 

3: - terreno decentemente fechado nas imedlaçõea da povoação para mmi- 
M o  púbiico; 

4.a - exhtência de ediiiclos publica para casa de Conselho Mstritai e de 
instrução pfibuca prim&rla 

Art. 104 - O patrimbnio de cada Distrito será constituido por seus bens 19 
existentes e pelos que venha a adquirir. 

Art. 105 - No caso de criação do novo Distrito ou desmembrasiento d a  
atuais, o patrimônio municipal será dividido conforme ap regras de direito e por 
via de arbitragem, cumo dispõe o final do artigo seguinte. 

Os bem destinados exclusivamente ru> uso e gozo dw pltritois, como as 
casas para instrução, as fontes e os logradouros públicos, nao farão parte do 
patrimônio devido. 

Art. 106 - O Distrito que for aumentado ou criado com brrlt6rio demem- 
brado de outro ser8 responsáve1 por uma quota-parte das dívidas ou oMga- 
ções, ji existentes, do Distrito prejudicado com o desmembramento. 

Esta responsabilidade, bem wmo o desmembramento de um Distrito p- 
o aumenta de outro, serão determinadas por quatro árbitro#: doi8 de nomenç? 
da Câmara Municipal e dois de nome@ãlo pelos de Cada Distrito, os quais tKXa0 
em vista as rendas arrecadadas no tenlt6rio desmembrado. 

Parágrafo único - Quer haja ou não empate, sua deiiberaçfio ser& subme- 
tida i~ consideração da Câmara e sofrer8 uma s6 discussão, devendo a decisão 
tornada ser lavrada em Uvro próprio, ficando iivre aas prejudicados o recurso 
aos poderes competentes. 

Art. 107 - Os pr6prlos adquiridos pelo Distrito s6 podem ser vendlda ou 
aforadcia em hasta pública, mediante proposta do Conselho, 

Art. 108 - A receita do Distrito consiste: 
1.0 - Na metade da renda líquida a n u a  arrecadada no Distrito - Com 

municipal -, deduzidas as despesas da arrecsdação. 
2.0 - No produto de taxas aspeciais criadas pelo Conselho Dlstrital para 

serviços próprios do Distrito. 



M. iii9 - A renda que couber ao Distrito constante do artTgo precedente, 
será entregue ao agente executivo distrital sempre que este a requisitar, a fim 
de ter o destino no orçamento. 

Art. 110 - O Distrito, por seu Conselho, poderá abrir novas fontes de renda, 
uma vez que não vá de encontro hs leis municipais. 

Art. 111 - O governo econômico ou administrativo d cada Distrito, intei- 
ramente livre e independente em tudo que diz respeito ao seu peculiar inte- 
resse, pertence a um Conseiho, eleito pelo povo, com a denominação de Conselhos 
Distritais, exceto, porem, o Distrito da Vila. 

9 1.O - Dos três membros eleitos será presidente do Conselho e agente exe- 
cutivo distrital o cidadáo que for especiaImente votado para esse fim. 

Em caso de empate, decidirá a idade, em primeiro lugar, depois a sorte, se 
as idades forem iguais. 

8 2.O - São substitutos do presidente do Conselho e agrnte executivo dis- 
trital os demais membros na  ordem da votação obtida. 

Art. 112 - A eleição para conselheiros distritais será feita, e as faltas ou 
vagas destes serão preenchidas, de conformidade com o estabelecido nos arts. 14 
a 27 da  Lei n.a 2, de 14 de setembro de 1891. 

Art. 1 1 3  - O mandato de conselheiro distrital durara 3 anos, podendo ser 
renunciado ou renovado. 

Art. 114 - Os conselheiros distritais tomar53 posse perante o presidente do 
Conselho e este perante a Câmara Municipal ou presidente da Càmara, podendo 
faze-10 por procuração. 

Art. 115 - O Conselho Distntal determinar0 em seu estatuto os meses e 
dias de suas  reuni6es ordinárias e o modo de suas deliberações e votwóes. 

Parágrafo único - Para haver sessk  é necessária a presença de maioria 
de seus membros. 

Art. 116 - As funções de Conseho Distrital são deliberativas e executivas, 
aquelas serão exercidas por seus membros em corporação, estas pelo agente 
executivo distrltal. 

Art. 117 - As deIiberaçóes do Conselho Distrital serão nulas quando con- 
trarias ao estatuto municipal, as converiiencias do Município, a juizo da  Câmara, 
iis deliberações da lei orgânica das municipalidades ou às Constituiç6es Estadual 
e Federal. 

Art. 1 1 8  - Alem das atribuições que  De sáo outorgadas peIa Lei n.O 2, de 
14  de setembro de 1891, comp-te mais ao Conselho: 

8 1.O - Velar pela fiel execução do estatuto e leis municipais, pedindo ao 
agente executivo e presidente da  Câmara as explicaçóes de que carecer. 

5 2.O - Remeter até o dia 4 de setembro de cada ano, ao agente executivo 
municipal, o projeto de orçamento do Distrito, a fim de ser contemplado no 
orçamento municipal. Na faIta desta remessa fica iivre a Câmara confeccionar 
o orçamento distrital ou delíberar como melhor entender a esse respeito. 

8 3.O - Arrendar ou promover arrecadaçgo da  renda municipal e taxas es- 
peciais do Distrito, se disto for encarregado pelo agente executivo municipal 
e àe conformidade com as instruções deste. 

9 4.O - Fazer a aferição de pesos e medidas, impondo as  multas estabeleci- 
das no Código Penal Municipal. 

9 5.O - Velar pela limpeza e asseio das ruas e praças d a  povoação, sem 
prejuízo das atribuições que h Câmara Municipal competem nesse serviço. 
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P 8.0 - bbbelecer, em seu ~htríto, mercados e cemtdrlos, cujo rendimento 
se considera patrimbnio e renda especial do Distrfta, e iormular a respec i iv~  
regulamentos, que submetera a aprovação da Camara. 

Art. 119 - O Conselho Distrltal prestark anualmente conta de aua gssW 
a Assembl6ia Municipal. 

Art. lp0 - Na hipbtese de ficar ac8falo qualquer Distrito por n8o terem 
aceitado o mandato as membros eleitos para o respectivo Conselho, a Cgniare 
o admlnistrark até que seja eleito e empaseado outro Conselho, a quem entre@, 
na  forma da lei, o saldo do resultante da receita que lhe competir, deduziidas 
as despesas. 

Art. 121 - Se, depois de se proceder a segunda eleição, os novos eleitos ainda 
não aceitarem os lugares, a Ckmara eontinuarfi administrar o Dlatrito como 
territorlo acdfalo. 

Parág~afo único - Considera-se o Distrito território acéfalo, para 06 fina 
determinados neste artigo, quando, dentro do prsu, de sefs meaes depois de em- 
po8sada a Câmara, não tiver tomado posse e se instaiado o respectivo CameAho 
Distritsl. 

Art. 122 - De conformida.de com o art. 5.O d a  Lei n.O 18, de 28 de novembm 
de 1891, e para as efeitas do art. 151 da mesma lei, ficam o8 Distrlh deate 
Município classificados da forma seguinte: 

1.0 - Mstrito da Vila 8. Wt6rfa. 
2.O - Distrito Capeia Nova. 
3P - DLtrito Contagem. 
4.O - Vmem da Pantana. 

!rmmon: 
Da ~ m b l 6 i a  Municipal 

Art. 123 - A Assemblbia Municipal compete: 
1.' - tomar conta da Camara Municipal e dos Conseihas Mstritsis; 

ZP - conhecer dss reclamações sobre leis e declsões da Chara  Munldpal 
P dos Conselhos Distrltsis, encaminhando as primeirarr, com efeito suspen.5ívo ou 
sem ele, ao Congresso Mineiro, para  te resolver nas termos do art. 75, n.O 7, 
da Constituição do Estado; 

3P - promover a responsabilidade dos vereadores e dos conseiheiro~ a- 
tritds, na tornada de contas, abusos ou iiegaiidades por eles cometidos no emr- 
cicio de suas funções, para o que remeter& os documentos ao promotor da jus- 
tics da Comarca. 

Art. 124 - A A~?~nb14ia  Municipal, ante8 de se instalar, deverh reconhecer 
as poderes de seus membros, cuja legitimidade for wntemitsda, elegendo, p8ra 
esse fim, uma comissão que reverá tudoa os iivros da receita municipal, vem-  
cando os seus maiores contribulntes. 

Art. 125 - A Assembl6ia MuriicipaI I& poder8 deliberar Sem que h 8efdiO 
estejam presentes tantos contribulntes, pelo menús, guantos os membm natos 
designados no número 1 do art. 61, da Lei n . O  2, e8tiverem presentes. 

Parágrafo Único - Para completar ea8e número, o preddente fará a a- 
vocação dos contribuintes que se seguirem aos maiom da Uritti, impondo W 
faltosus a multa de 20$000 por cada dia de sessão que faltarem sem causa par- 
tidpada. 

Art. 126 - A sua composição, o dia de suas sessões, a ciireção de seus tra- 
balha e a regulamentação de suas deliberações, são estatuido8 nos a*. 61 a 
75 da Lei n.* 2, de 14 de setembro de 1891. 



ANEXO 5 

ANVLAÇAO, PELO CONGRESSO ESTADUAL, DE ATO DA CAMARA 
MtTNICIPAL DE SANTA LUZIA 

(Anais do Senado Mineiro. Sessão de 19-8-1902) 

PARECERES 

Consta dos papéis apresentados a comissão de Câmaras MunicipaLs, com 
ofício 63 agente executivo do Municipio de Sants  Luzia do Rio das Velhas, de 
18 de junho do corrente ano, o seguinte: 

Em sessão de 10 de julho de 1901, a Câmara Municipal de Sants  Luzia do 
Rio das Velhas criou o Distrito de "Pedro Leopoldo" e, como o agente executivo 
opusesse o seu veto a respectiva resolução, manteve-a em sessão extraordínaria 
de 27 do mesmo mês desprezando as razões do veto. 

Contra o veta d a  Câmara Municipal pr~testaram diversos munícipes resi- 
dentes nos Distritos de Matozinhos e Capim Branco, alegando, além de sua 
nuiidade por contrário ao disposto no art .  112 da Constituição do Estado, a ine- 
xisténcia dos requisitos indispensáveis para a criação de um Distrito, segunda 
o art. 3.O da Ld n . O  2, de 14 de setembro de 1891, e a inobservância de disposiçóes 
da legislação municipal sobre discussão e votação de projetos de aiteração da 
divisão distrital; e pedindo a Assembléia Municipal que o suspendesse, reme- 
tendo suas reclamaçóes para o C,ongresso na  forma do art. 62, n.O 2, da citada 
Lei n.O 2, de 1891. 

A Assembléia Municipal em sessão de 1.O de fevereiro do corrente ano, dis- 
cutidas as recIamações, deliberou que não fossem remetidas para o Congresso; 
o agente executivo, porém, que presidira a Assembléia, entendendo que não 
m i a  deixar de cumprjr o citado srt .  62, juntou-as ao precitado oficio de 18 de 
junho. 

Moradores do novo Distrito, tendo conhecimento deste fato, apresentaram 
a3 S e n a d ~  um contraprotesto acompanhado de diversas dociimentos, no qual 
alegam : 

Que a Câmara Municipal, em sessóes de 18 a 21 de dezembro do ano passado, 
decretou novamente a criaçáo d,o mesma Distrito, dando-lhe divisas diferentes 
das traçadas na  lei anterior. 

Que o navo Distrito reúne os requkitos, populaçáo, logradouro, cemitério, 
edifícios para sessões do Conselho e para escnlzis, dos qu& depende a sua criação. 
segundo a Lei n.O 2,  de 1891. 

A comissão de Câmaras Municipais, tomando conhecimento das reclamações, 
posto que nada resolvesse sobre elas a Assembléia Municipal, porque o caso 
está compreendida no parágrafo único do ast. 43 da  Lei n . O  2, é daqueles em 
que qualquer cidadão pode recorrer para o Congresso; e considerando: 

Que a disposição do art .  112 da Constituição do Estado é extensiva a divisão 
dos Municipios em Distritos, o que expressamente declarou o art. 6.0 da Lei 
n . O  110, de 24 de julho de 1894; 

Que a divisão do Município não pode ser, portanta, alterada senão no fim 
de cada decênio; 

Que o decênio deve ser contado do dia em que cada uma das C5cmaras Muni- 
cipais fizer a divisão, exercendo a atribuição que lhes conferiu o art. 37, ! 11, 
da Lei nao 2, de 1891; 

Que somente para os fins d a  eleição geral de vereadores e membros 
dos Conseihos Distrihis manteve a citada  LI^ n . O  2, art .  91, 9 3.O, os Distritos 
em que então eram divididos os Municípios; 

-. .. 

R. Inf. legisl. Brosilia a. 15 n. 58 obr./jun. 1978 321 



Que a Carnara Munfcipal de Santa Luzia do Rio das Veihss só em 15 de 
setembro de 1892, deiiberou sobre a divisio do Município, mantendo na  Lei n.O 1 
os Mstritos da  cidade de Lagoa Santa, de Ftdalga, de Mstoainhos, do CaPím 
Branco, de Pau Grossa e do Ribelrão de Jaboticatubas; 

Que em 10 de julho e 18 de dezembro do ano passado, datas, EUluelEb de 
criagão do novo Distrito, esta da lei em que foram alteradas sum d l v i s ~ ,  não 
era ainda findo o decênio constitucional; e, sssim sendo: 

Que o ato da Câmara Municipal 15 contrário ao citado art. 112 da Constituição 
do Estado, e, portanto, nulo: 

E de parecer que se adote o seguinte 

PROJETO N.0 191 

O Congrõsso do Estado de hffnas Gerais decreta: 

Artigo Único - É: declarado nulo a ato da Câmara Municipal de Sanh 
Luda do Rio das Velhas, de crlação do Distrito de Pedro Leopoldo, revogedss 
as disposições em contrhrio. 

Saia das Comissões, 19 de agosto de 1902. - Levindo Lopes - C. Prata. 
A Comissão de Mnançss, a que foi presente o Projeto nP 91, aprovado em 

1% discussão, é de parecer que seja submetido B 2.a dlscwsão. 

Bala das Comissões, 19 de agosto de 1902. - Bias Forte9 - J q i i i m  Dntra - 
C. Ptat4!s. 

ANEXO 6 

NOTfCiA DE UMA ASSEMBWA MUNXCIPAL 

ITranscripão do Minas Gerais, de 26-2-1893, n.O 54 - Ouro Preto) 

Campo Belo, 31 de janeiro de 1893 

ASSEMBLJlIA MUNICIPAL 

Raiou, finalmente, o dia 31 de janeiro de 1893. 

O horizonte despido do negro vbu que envolvia a superflcie da terra, aparece 
toda risonho, trajando galas. 

Surge o sol, todo imponente com seu esplendor e majestade, e, como que 
feridas pelas suas ardentes setas, correm espavoridas as carrancudas nuvens, 
abortando a tempestade que, prmtes, ia desabm sobre esta cidade. 

Cessam os ribombos aterradores do trováo, e se desfazem, repenunarnente, 
os horrores da tormenta. 

Uma rhplda transformação se opera na natureza, e a alegria invade os 
coracões de todos. manifestando-se naaueles semblantes. at8 então. tristes e 
acabhnhadas sob 'a impressão do panicÕ terror, de que tÓdos se achavam pos- 
suídos. 

Os phssaros, entoando a seu modo, o hino de alegria, saúdam o rei d& astros, 

Os tenros arbustos dobram a cabeça sob o peso do orvalho matutino, e 
as belas e variadas flores, salpicadas de douradas e arorn8ttcas gotas, rmpimn 
ao verem-se Uvres da, horrível catástrofe, que ameaçava aniqu-Laa na sua 
vertiginosa passagem, e, com seu virginal acanhamento, tambem sahdam aquele 
que, oom seu p o d e m  influxo, as vivifica. 

Ontem, o terror e a confusáo; e hoje, a harmonia e a tranqüilidade. 

-- 
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Ontem, espíritos agitados e ameaçadores; e hoje. pacíficos e prazenteiras; 
e, como que envergonhados por se deixarem levar pelos impulsos de um furor 
cego e leviano, procuram todos reparar uma falta que, por uma fraqueza tão 
natural e comum a humanidade, acabam de, inadvertidamente, cometer sem pré- 
via consideração das funestss mnsequências de um ato tão contrario as r e g r a  
da  prudencia e do bom senso. 

Tirada a causa, cessaram-se os efeitos produzidos no espírito da maior psrte 
dos habitantes desta cidade, para unicamente atenderem os reclamos da pátria, 
que hoje re8ne em seu seio os caros filhos, para, em assembléia municipal, 
entrar no gozo da plenitude da sua autonomia. 

Graças, pois, a essa medida, sabia e prud?ntemente aconselhada, restabele- 
ceu-se a ordem e a harmonia entre os habitantes da pacífica cidade de Campo 
Belo. 

Reuniu-se no dia 31 de janeiro, no paço da  Câmara, a Assembléia dos Con- 
tribuintes; e ai, na mais admirável ordem e harmonia, trata-se do bem-estar 
da phtrla, dos direitos do cidadão e d a  economia dos cofres municipais, para 
que, mais tarde, possamos alcançar o nosso desideratum, isto 6, o engrandeci- 
mento do nosso Municipio e o desenvolvimento da instrução, base principal do 
progresso e garantia do lar doméstico. 

A Assembléia Municipal esteve imponente, porque os seus membros, dístintos 
pelo seu caráter Invialavel e pelo seu açsás conhecido patriotismo, souberam 
compreender a altura e gravidade da honrosa missão de que foram encarrega- 
d a :  e, banindo dos seus peitos as indisposicáes políticas, só tiveram em ~ 1 s t ~ ~  
o bem comum. 

Oxalá que pudéssemos compreender o quanto é prejudicial aos interesses da 
pátria, ao comercio e ao nosso engrandecimento, a falta de união, que reina entre 
nós por darmos ouvidos às intrigas que, coino um cancro roedor, só procuram 
solapar os aliwrces da nossa sociedade, para lanqa-la no abismo! 

Oxalá que pudéssemos ao menos, quando tratissemos do bem público, banir 
dentre nós o rancor, as perseguições e cerrar as ouvidos a voz do vil e asqueroso 
intrigante, que se cornpraz em ver a discórdia reinar entre as famílias e em 
quebrar os sagrados laços da amizade! 

Reunida a Assembléia, foram nomeadas duas comissões, compostas, cada 
uma, de t rês  membros. 

A primeira se compunha dos cidadãos: Manoel Antonio Cardoso, Cornen- 
dador Francisco Rodrigues d'oliveira Neves e João Furtado de Souza. 

A segunda era composta dos cidadgos: José Caetano de Faria, agente exe- 
cutivo do Conselho Distntal de Candèiss; Antõnio Gomes dos Santos e Misseno 
Baptista Cardoso, conselheiro distrital de Cana Verde. 

A essas comissões, que deviam examinar e dar o seu parecer sobre sls 
contas da Câmara Municipal, intendéncia e da Conselho Distrital, fora conce- 
dido o prazo de 24 horas. 

Munidas dos respectivos documentos do exercicio findo, se retiraram pata, 
no dia seguinte, apresentarem o seu parecer sobre a missgo de que foram 
Incumbidas. 

No dia 1.0 de fevereiro reuniu-se de novo a Assembléia Municipal e, pelo 
membro contribuinte, José Caetano de Faria, foi lido o parecer da  comissão, 
pela qual foram julgadas exatas as contas d a  Câmara Municipal, reconhecendo 
haver a favor do cofre municipal a quantia de oitocentos e setenta e trés mil 
reis, que devia entrar de novo para o cofre. 

Sendo este parecer submetido a votação, foi unanimemente aprovado. 
Em seguida, pediu a palavra o contribuinte João Furtado de Souza, relator 

da primeira comissão, e declarou que a comissão deixava de dar o seu parecer 
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sobre as contas do Conselho Ulstrítal, uma vez que não foram submetidos a 
exame e que, por isso, ficariam sem efeito suspensivo, nno podendo entrar em 
vigor. 

Foi ~presentada uma reclamação contra o imposto lançado sobre os analia- 
betos; sendo, porém, esta disposição, ultimamente alterada pela Ckmara, flcara 
sem efeito perante a Assembléia, prevalecendo o imposto na  parte alterada por 
aquela ilustre carporqão. 

Foi também submetida. ao juim d a  Assembléia uma outra representsçh 
mntra  o imposto de 50$000, lançado sobrr os viga* deste Município. Pasta 
a votos, declarou-se que fapsr submetida ao Congresso mln.uiro. 

Pediu a palavra o cidadão c~ntribuinte,  Antonio Gomes dos Santas, e soUci- 
tou para que, por um decreto suspensivo, fosse modificada até a pr6xima pri- 
meira reunião da Câmara, A dispchsição d a  mesma, mandando cobrar o imposto 
de 50$000 anuais, aos que, n8o sendo farmacêuticos, ou lioenclados, venderem 
drogas medicinais. 

Postos a votação e s t a  dois últimos pareceres, foram unanimemente apro- 
vadas. 

Terminados os trabalhos da Assemblela Municipal, lavrou-se a respectiva 
ata, eegundo prescreve a lei. 

O cidadáo Poiiceno Moteira Mala, presidente da Câmara Municipal, chefe 
executivo municipal e político de Campo Belo, datado de um caráter firme e 
resoluto, republicana a toda prova, não ce tem poupado para, com sscriffcios 
inauditos e com grandes prejuízos nos seus interesses, manter-se com dignidade 
no meiindroso posto que, desde a fundação d a  Repúbifca, ocupa, sendo muita8 
vezes alvo das setas envenenadas da maledicência e intrigas urdidas pela+ 
espíritos daqueles que pretendem, malevolamente, conspirar o governo atual e 
o povo contra a sua honradez e probidade. 

Mas tudo tem sido baldado, porque a couraça da  justiça repele essas setas 
que, em vez de penetra.r naquele peito, onde pulsa um coraçio nobre, generoso 
e patriótico, caem inertes a seus pés, ou voltam a ferir aqueles que encerram 
em seus peitas um corsção corrompido pela inveja, arnbiqão e pelo orgulho! 

Cõnscio da retidão d a  sua consciência, e, confiado no bom senso e carhter 
probo e justiceiro dos distintos membros da Assãmbleia Municipal, não trepi- 
dara em apresentss ank  essa ilustre corporação todas os seus feitas desde que, 
no n?gime do governo provisbrio, tornara sobre si a responsnbiiidade da hrdua 
e mellndrosísslma tarefa que, até hoje, pesa sobre seus ombros. 

Esse cidadáo, que tanto tem-se sacrificado pelo bem-estar da sua cara pktria, 
deve hoje se uf'anar ante os seus concidadãos que, na  sua consciência, devem 
reconhecer a sua magnanimidade e desinteresse quando trata da causa comum. 

39 que reconhecemos o esmero e retidão do nosso chefe poiítico, não devemos 
desampara-lo, mas, pelo contrario, e nosso dever prestar-lhe o devido apoio, 
mormente, quando o virmos lançar mão de recursos pecunlhrios com prejufu, 
dos seus interesses, para garantir o nosso bem-estar, o progresso da pátria 
e o desenvolvimento da instruçáo. 

Cidadáos campo-belenses, se dlriglndo-me a v&, vos falo com tanta fran- 
queza, 15 porque em meu peito também pulsa um coração campo-belense, pa- 
triático e leal. 

Conjuro-vos para que, unindo as nossas forças, seja declarada uma guerra de 
extermínio as intrigas políticas e familiares, e aos vis semeadoras da clbcbrdia 
entre nós voltaremos desde já as costas com desprezo, e assim veremos reinar 
entre nós a paz, a harmonia, e o Campo Bela, nossa querida pátria, prossegui& 
altaneiro na senda do progresso. 

Campo Belo, 3 de fevereiro de 1893. 
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